
ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

MENSAGEM NO 940

EXcELENTísstruo SENHoR pREStDENTE, sENHoRAS
DEPUTADAS E SENHORES DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO

Nos termos do ar1. 50 da Constituição do Estado, submeto à
elevada deliberação dessa augusta Casa Legislativa, acompanhado de exposição de
motivos conjunta da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável e
do lnstituto de Metrologia de Santa Catarina, o projeto de lei que "lnstitui o programa de
Retribuição por Desempenho de Atividade (PRDA), no âmbito do lnstituto de Metõlogia de
Santa Catarina (IMETRO/SC)".

Devido à relevância e premência da matéria, solicito aos nobres
senhores Parlamentares, amparado no art. 53 da Constituição do Estado, regime de
urgência na tramitação do presente projeto de lei.

Florianópolis, 30 de novembro de 2021.

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado

Expediente da Mesa
rm O/ t /At 2t

Deputado Ricardo Alba
1o Secretário
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL
INSTITUTO DE METROLOGIA DE SANTA CATARINA - IMETRO/SC
oncÃo DELEGADo Do TNMETRo

Exposição de Motivos n" 00112021 Florianópolis, 27 de novembro de 2021.

Senhor Governador,

Submetemos à elevada consideração de Vossa Excelência proposta o Anteprojeto de

Lei que dispõe sobre a instituição do Programa de Retribuição por Desempenho de Atividade -

PRDA no âmbito do Instituto de Metrologia do Estado de Santa Catarina (IMETRO-SC), que

autoriza o pagamento de uma retribuição financeira com a finalidade de incentivar a

produtividade dos servidores em efetivo exercício nesta Autarquia

Este projeto tem como objetivo primário colocar em evidência o IMETRO-SC, que é

o responsável e atua com exclusividade no controle metrológico de instrumentos de medição e

pela fiscalizaçáo da conformidade de produtos regulamentados em todo o território catarinense.

Esta atuação ocorre devido a vinculação técnica que o IMETRO-SC mantém com o Instituto

Nacional de Metrologia, Qualidade e tecnologia - INMETRO, decorrente de delegação de

competência atribuída pelo Convênio 01 812020.

Ressalta-se que a delegação de competência acima referida atribui ao IMETRO-SC

autonomia administrativa e financeira, vez que os recursos para gerir as atividades delegadas são

provenientes de recursos federais e o INMETRO atribui ao Presidente do IMETRO-SC

autonomia gerencial sobre um percentual dos valores arrecadados. Deste modo, demonstra-se

claramente que, todas as despesas, como custeio, investimentos e inclusive de pessoal, são pagas

com recursos da União, decorrentes da receita resultante das atividades delegadas.

Vale destacar que desde sua criação o IMETRO-SC mantém sua estrutura

administrativa formal, E que atualmente já não mais atende os conceitos modernos de atuação

implementados pelo INMETRO. Posto que a autarquia federal, ano a ano, vem modernizando

suas áreas de atuações, o que reflete diretamente neste Instituto, por força do Instrumento legal

que os vincula. Desta forma, se faz imprescindível atualizar a estrutura organizacional do

IMETRO-SC de modo adequá-la para atender as necessidades técnicas, administrativas e

jurídicas oriundas do convênio.

04 ,.
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SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO SUSTENTÁVEÚ
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Diante disso, o atual convênio com o INMETRO, na Cláusula Sétima, item 7 .2 prevè,

o pagamento de uma parcela remuneratória especial denominada "Programa de Retribuição por

Desempenho de Atividade - PRDA", que será pago aos servidores quando de forma coletiva e

individual, atingir metas relacionadas ao Plano de Trabalho.

Destaca-se, ainda, que o PRDA não é instituto novo dentro das atividades do

INMETRO, sendo que vários Órgãos Delegados de outros Estados da Federação já o

Institucionalizaram, servindo para estimular, valorizar e destacar servidores que buscam

melhorar os resultados previstos.

No mais, não se verifica sob qualquer hipótese, despesa orçamentário e financeiro ao

erário do Estado de Santa Catarina - mesmo que pagos retroativamente - pois os custos da

implementação deste Programa, além de previstos, são integralmente supridos pela arrecadação

resultante das atividades delegadas. Sendo assim, seus valores não se incorporam , paraquaisquer

fins, aos vencimentos efetivos dos servidores que a ele ftzerum jus.

Senhor Governador, há muitos servidores que em sua ârea de atuação foram se

desanimando com o passar dos anos, posto que mesmo se aperfeiçoando, através de cursos

técnicos, graduações, especializações ou até mesmo se empenhando ao máximo em suas

atividades, encontram-se com seus salários defasados há mais de oito anos e sem qualquer

expectativa de reajuste. Por certo que seus esforços decorrem das necessidades impostas pela

atividade delegada pelo INMETRO.

Em vista disso, é sabido que tanto na ârea técnica quanto na ërea administrativa a

estagnação do servidor coloca em risco a execução da gama de atividades que se delega.

Frisa-se que nenhum servidor, ao longo do tempo, se esquivou em se empenhar para

que o IMETRO-SC mantivesse a execução de seus misteres no âmbito do Estado de Santa

Catarina, e sendo, desde há muito, referência nas mais variadas situações aos órgãos que

compõem a Rede Brasileira de Metrologia e Qualidade.

Ademais, considerando que o Programa de Retribuição por Desempenho de

Atividade - PRDA tem como diretrizes estratégicas ser um instrumento para a regulação e o

desenvolvimento da economia no Estado; proporcionar qualidade e proteção aos consumidores;

os
í
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solidez a excelência institucional e; competividade de produtos e serviços no Estado, entend'"]'i-J 
-''

imprescindível a referida proposta legislativa, para que tais objetivos sejam alcançados.

Verifica-se, portanto, que a proposta em discussão representa a concreta intenção

desta Presidência em promover avalorização dos servidores, bem como de aprimorar os serviços

executados pelo setor público.

Pelo exposto, depreende-se que o anteprojeto de lei ora encaminhado é de suma

importância para o Estado, pois tem em perspectiva um serviço público eficiente e eficaz, que

sirva à sociedade onde ela precisa, onde ela está, e não que somente sirva a si mesmo,

constituindo-se em mais um passo para a construção da visão de futuro que está nos alicerces de

nossa administração, tornando Santa Catarina uma referênciapara outros Estados.

Essas, Senhor Governador, são as razões que me levam a submeter à sua

consideração o presente o anteprojeto de lei.

Aproveito a oportunidade paru renovar minhas expressões de apreço e consideração

Atenciosamente,

LUCIANO BULIGON
Secretária de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável

(Assinado Di gitalmente)

RUDINEI LUIS FLORIANO
Presidente do IMETRO/SC

(Assinado Digitalmente)

Ilmo. Sr.

CARLOS MOISES
Governador do Estado de Santa Catarina
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& ESTADO DE SANTA CATARINA

PROJETO DE LEI NO PL.10458.912021

lnstituio Programa de Retribuição por Desempenho de Atividade
(PRDA), no âmbito do lnstituto de Metrologia de Santa Catarina
(TMETRO/SC).

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a

Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 Fica instituído o Programa de Retribuição por
Desempenho de Atividade (PRDA), no âmbito do lnstituto de Metrologia de Santa
Catarina (IMETRO/SC).

Art. 20 O PRDA tem como diretrizes estratégicas:

| - viabilizar a estratégia de governo, por meio de mecanismos
de incentivo e gestão por resultados;

ll - alinhar o planejamento e as ações, de acordo com o
planejamento estratégico do Poder Executivo, com as políticas públicas instituídas e com
os programas governamentais;

lll - melhorar a qualidade e a eficiência dos serviços prestados
à sociedade;

lV - melhorar a utilização dos recursos públicos;

V - estimular, valorizat e destacar servidores, dirigentes e
empregados públicos que cumprem suas metas e atingem os resultados previstos;

Vl - ser um instrumento para a regulação e o desenvolvimento
da economia no Estado;

Vll - proporcionar qualidade e proteção ao consumidor;

Vlll - desenvolver a excelência institucional; e

lX - promover a competitividade de produtos e serviços
no Estado.

Art. 30 Fica o IMETRO/SC autorizado a efetuar o pagamento do
PRDA, vinculado aos objetivos estabelecidos no Convênio de Cooperação Técnica e
Administrativa no 1812020, celebrado entre o lnstituto Nacional de Metrologia, Qualidade e
Tecnologia (INMETRO) e o IMETRO/SC, com a finalidade de incentivar e retribuir a
produtividade de seus dirigentes, servidores públicos e empregados públicos, sejam eles
efetivos, comissionados, cedidos, contratados ou designados no exercíôio das
competências delegadas pelo INMETRO.

PJ_250
IMETRO 0680/2021
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ESTADO DE SANTA CATARINA

S 1o O PRDA possui caráter indenizatório, precário
e deverá ser pago exclusivamente aos dirigentes, servidores públicos e
públicos, sejam eles efetivos, comissionados, cedidos, contratados ou designados para
exercício no IMETRO/SC, de forma proporcional ao atingimento das metas de
produtividade estabelecidas e pactuadas no plano de trabalho e no plano de aplicação
previstos no convênio de que trata o caput deste artigo.

$ 20 Para o pagamento do PRDA, deverá ser atingido o patamar
mínimo de 80% (oitenta por cento) das metas de produtividade pactuadas no plano de
trabalho e no plano de aplicação previstos no convênio de que trata o caput deste artigo.

S 3o O valor mensal máximo a ser pago no PRDA fica limitado
ao estipulado no convênio de que trata o caput deste artigo.

S 4o O PRDA não se incorpora a remuneração, vencimentos ou
proventos, não integra a base de cálculo de qualquer outra vantagem, inclusive décimo
terceiro salário e terço constitucional de férias, e não constitui base de cálculo da
contribuição previdenciária.

S 5o O pagamento do PRDA somente poderá ser realizado se
houver previsão expressa no instrumento de delegação e durante a vigência do convênio
de que trata o caput deste artigo, sendo custeado exclusivamente por recursos financeiros
repassados pelo INMETRO ao IMETRO/SC, por meio da fonte 0228 do Orçamento Geral
do Estado.

S 6o O pagamento do PRDA não será realizado nas ausências e
nos afastamentos a qualquer título.

Art, 40 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Florianópolis,

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado

e tra

2PJ_250
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DO ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO SUSTENTA
INSTITUTO DE METROLOGIA DE SANTA CATARINA
ÓnCÃo DELEGADo Do INMETRo
ceRÊrucrn DE ADMINrsrnnçÃo E FTNANÇAS

orícto No o2olcEAF t2oz1 São José, 01 de Setembro de 2021

Senhor Diretor,

Cumprimentando-o cordialmente, venho por meio deste apresentar a análise de impacto
financeiro dos valores do Programa de Retribuição por Desempenho de Atividade (pRDA) no
IMETRO-SC, levando em conta o detalhamento dos custos mensais embasados pelo valor
mensal limite apresentado no descritivo do convênio de trabalho entre o lnmetro e o IMETRO-SC
a partir de 2021, pormenorizando os valores na forma mensal por categoria de servidor e a sua
respectiva projeção anual. Da mesma forma, apresentar o percentual anual que o investimento no
projeto representará em r elação à folha de pagamento.

A seguir, apresento os valores propostos a serem pagos pela autarquia aos servidores
públicos que são previstos para a efetivação do projeto:

Desc de efetivo Valor Mensal
Celetistas

Estatutários

Comissionados

Cedidos

TOTAL DE GASTOS 146 R$ 306.600,00

Atualmente, o valor mensal da Íolha de pagamento no IMETRo-sc é de R$ gso.000.,oo,
e com a efetivação do PRDA, o valor mensal da folha de pagamento será de R$ 1.156.600,00,
assim se o projeto do PRDA for aderido, anualmente, sua representatividade na folha de
pagamento será de 26,5% do total.

Considerando o convênio n" 1812020, no item 7.2.2, onde menciona o valor limite para o
pagamento do PRDA, que é de R$2.100,00, conforme segue:

Senhor
Rogerio dos Santos
Diretor Administrativo e Financeiro
São Jose - SC

R$ 75.600,00
R$ '195.300,00

n$ 25.200,00
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DO ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTAVEL
INSTITUTO DE METROLOGIA DE SANTA CATARINA
oncÃo DELEGADo Do INMETRo
ceRÊrucrn DE ADMINrsrnnçÃo E FTNANÇAS

ctÁusutA sÉnMA- Do psssoAl &
7'3' " ç pe5$oal envolvido na execuiiio das aÌividades, que {onstliuenr o abJeto deste fonvônio,
sujeifar,se-á iis norrv:aç de ëdminÍslriìção de pe.çsoaÌ elo r*lado íederadc, fm Ì*dí)$ os âsl!Êctüs
inerente5.

ï'2 Õ Qrgã} ËxËcutor, rnçrliante critérios objetivos e cteÍinição de rnetas a rlcançar diretürnente
reloçionãdas ao plano de trâbalhü, poderá ccntemplar os seus seruidores com o pagamento de
bônus dese mpenho {ou produtividarJe. e outrâs termir}olo8las, ia;s como gÍãtificação por ativíciade
esírecial, por exercício de Íunçãolcargo, etc,|, não cumuìativo ennr verba5 de mesme nôturelar n
lítulÕ dâ ãtìvìdad* de ronvènío corn Ênle público frderal, Ìendo em vista a especiÍicidade das
atribllições legais de legadas, ern ôspecial, de erercÍcio do poder de pírlíçia admini$trãtiva.

7'2'1 - Â re{erida \'ãnlâgem deve ser ìnstituída/concedida por lel estadual ou instír.rmenlo juriciieo
rrlrrelato, r{$peitâdil a ConsÍituíçãn Federai e ror paclveda no plâno rJe apÌicaçãç mediônte
dísponibilidade cle recursos Êârô custeâr a despesa.

7 '7'2 - ç rep?sse total de recursos correspondente ao pagamsnto dã vanlagrm pelo órgão não deve
excerler i] montünte nrensaì correspondenÌr aç número rJe,servidorçs envolvidos na execução clo
convênio nìultiplicado por Rg r.100,00 {dois mir e cern reais}, sendo que u, ,"ur., ,-rrrì"r, ,ã *úl
õ sÊr pâgo â cada servidor dgvârâo 6stãr êxprçssamente prêvistãs na legislação f regülarn€nÌàçãÕ
específicas, sern prejuízo de complemçntdção dits diíerenças com recuÍsoq estacft,ais.

A vista do exposto, aproveito a oportunidade para renovar meus protestos de elevada
estima e distinta consideração.

Certo de seu empenho.

Atenciosamente,

Luciano Zimmermann
Gerente de Administração e Finanças
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENT
INSTITUTO DE METROLOGIA DE SANTA CATARINA_ IMETRO/SC
oncÃo DELEGADo Do TNMETRo

PARECER JURIDICO NO O9O/202íIPROJUR

INTERESSADO: lNsTlruro DE METRoLoctA DE SANTA CATAR|NA

EMENTA: PARECER. MINUTA DE ANTEPROJETO,
QUE DISPÕE SOBRE O PROGRAMA DE
RETR|BU|çÃO POR DESEMPENHO DE
ATIVIDADE NO AMBITO DO INSTITUTO DE
METROLOGIA DE SANTA CATARINA.

I . RELA

01. Trata-se de processo-REFERENcIA No TMETRO No 06g0/2021, que

tem por objetivo, instituir o " Programa de Retribuiçâo por Desempenho de Atividade"

no âmbito do lnstituto de Metrologia do Estado de Santa Catarina (IMETRO/SC)", que

contempla com o pagamento de gratificação por atividade aos servidores em efetivo

serviço nesta Autarquia, mediante critérios objetivos e definições de metas a alcançar

diretamente relacionadas ao plano de trabalho anteriormente fixados.

02. Os autos contêm a Exposição de Motivos, juntamente com Minuta do

Projeto de Lei do PRDA, Minuta do Decreto para Regulamentação do PRDA, Ficha

de Conceito Semestral, Estimativa do lmpacto financeiro, solicitação do exame e a
emissão de parecer técnico, bem como os devidos encaminhamentos necessário para

a análise para que seja tomada as providências cabíveis.

03. E o sucinto relatório

* do RosárioI
Ègoo

1
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
INSTITUTO DE METROLOGIA DE SANTA CATARINA- IMETRO/SC
oncÃo DELEGADo Do TNMETRo

LISE E FUNDAMENTA JU DICA

04. Cabe ressaltar antes de qualquer esclarecimento, que o lnstituto de

Metrologia de Santa Catarina - IMETRO/SC, autarquia estadual, vinculada à

Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável, atua

exclusivamente por delegação de competência do lnstituto Nacional de Metrologia,

Qualidade e Tecnologia (lnmetro), autarquia federal, vinculada à Secretaria Especial

de Produtívidade, Emprego e Competitividade, do Ministério da Economia, integrante

do Sistema Nacional de Metrologia, Normatizaçâo e Qualidade lndustrial (Sinmetro),

regulamentado pela Lei 9933 de 20 de dezembro de 1999, atuando por força de

convênio firmado, sendo um órgão delegado do lnmetro (Federal), possuindo

obrigações e deveres a serem cumpridos na pactuação do convenio através
de Plano de Trabalho (PT) e o Plano de Aplicação (pA), os quais devem ser

observados obrigatoriamente.

05. O objeto deste convênio, é a cooperação técnico administrativa, com

delegação de competências do lnmetro, definidas nas Leis no. 5.966/1973 e
9.933/1999, ao convenente, denominado, doravante, "órgão Executor", e de

compartilhamento da receita pela realização das atividades delegadas, conforme

Plano de Trabalho e Plano de Aplicação, partes integrantes deste instrumento, que

consiste no planejamento físico das atividades delegadas estratíficando por

grupo/atividade compreendendo a veríficação de instrumentos de medição,

supervisão metrologica de produtos pré-embalados, verificação de conformidade,

fiscalização e homologação de processo para o período de vigência do mesmo, bem

como autuações decorrentes do exercício do poder de polícia administrativa, além de

incluir o Plano de Aplicação, que consiste no planejamento da execução do plano de

Trabalho associada às despesas de Pessoal , Custeio e lnvestimentos. Tais despesas

são desdobradas por rubricas especificas, para o período de vigência deste

instrumento.

do Rosário
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06. Dentre as Cláusulas pactuadas, o item 7.2 estabelece que

7..2 - O Orgão Executor, mediante critérios objetivos e definição de
metas a alcançar diretamente relacionadas ao plano de trabalho,
poderá contemplar os seus servidores com o pagamento de bônus
desempenho (ou produtividade, e outras terminologias, tais como
gratificação por atividade especial, por exercício de função/cargo,
etc.), não cumulativo, a título de atividade de convênio com ente
público federal, tendo em vista a especificidade das atribuições legais
delegadas, em especial, do exercício do poder de polícia
administrativa.

7.2.1 - A referida vantagem deve ser instituída/concedida por lei
estadual, respeitada a Constituição Federal e ser pactuada no plano
de aplicação mediante disponibilidade de recursos de custeio para a
despesa.

07. Ê importante ressaltar que a referida delegação de competência ao

IMETRO/SC atribui-lhe autonomia administrativa e financeira, vez que os recursos

para gerir as atividades delegadas são federais e o INMETRO subsidia, ao Presidente

do IMETRO/SC, autonomia gerencial sobre um percentual dos valores arrecadados.

Assim, demonstra-se, de plano, que todas as despesas, como custeio, investimentos

e inclusive pessoal, são pagas com recursos da Uniâo, decorrentes da receita

resultante das atividades delegadas.

08. Nesse contexto, no intuito, de propiciar política remuneratória que dê

equilíbrio dentre os órgãos conveniados em todo o território nacional, o atualConvênio

com o lnmetro prevê a possibilidade de implementação de uma parcela remuneratoria

especial por retribuição ao desempenho das atividades delegadas, independente da

termologia aplicada, objetivando o atingimento das metas pactuadas, Ínclusive com

previsão expressa de transferência obrigatória no convenio nos seguintes termos:

5.1 .3.1 - Em função das despesas com servidores da RBMLe-l serem
caracterizadas como transferências obrigatórias, não poderão ser
contingenciadas, ficando o lnmetro comprometido a empreender
esforços anualmente junto ao Governo Federal no sentido de pleitear
dotação e recursos suficientes à sua consecução.

09. Diante disto, a estrutura organizacional do IMETRO/SC vem se

amoldando ano a ano objetivando atender as necessidades do Convênio. Motivo pelo
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qual torna precípua a formalização legal e definitiva do presente Projeto para q

princípio constitucional da legalidade na atuação dentro das atividades do Convênio

seja respeitado.

10. Salienta-se que tal benefício terá caráter indenizatório, precário e

transitório, e deverá ser pago exclusivamente aos dirigentes, servidores e

empregados públicos em efetivo exercício no IMETRO-SC, de forma proporcional ao

atingimento das metas de produtividade estabelecidas no Programa "Pontos

Ponderais " e pactuadas no Plano de Trabalho e no Plano de Aplicação previstas no

respectivo instrumento de delegação.

11. Em relação aos critérios de metas institucionais, o PRDA estará sempre

vinculado a meritocracia, porquanto na medida em que os servidores buscam seu

aprimoramento profissional e melhoria no seu desempenho, alcançando resultados

satisfatÓrios e anteriormente pactuados, se fará jus a um valor a ser pago a título de

indenização. Por consequência, o nível de satisfação de sua atuação, seja na área

técnica ou administrativa, tende a melhorar, e isto será percebido por meio das

avaliações institucionais.

12. Assim, para ter direito ao recebimento do PRDA, os servidores deverão

alcançar as metas institucionais estabelecidas no Plano de Trabalho e Plano de

Aplicação da lnstituição, fornecidas por meio do Sistema de Gerenciamento lntegrado

Relacionamento INMETRO-RBMLQ, bem como deverão cumprir o estabelecido na

regulamentação aprovada em anexo.

13. Outro aspecto que se ressalta é que o PRDA não se incorpora à
remuneração nem proventos de aposentadoria ou pensão do servidor e empregado

público e não servirá de base de cálculo para qualquer outro benefício ou vantagem

nem para a contribuição à segurídade social. Sua base de cálculo exclui os adicíonais

por tempo de serviço, as parcelas decorrentes de decisÕes judicÍais e as vantagens

pessoais de qualquer natureza.

* do Rosário
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14. Vale ressaltar, que o valor destinado ao pagamento do PRDA, sob

qualquer hipótese, não haverá dispêndio orçamentário e financeiro ao erário do

Estado de Santa Catarina, mesmo se tiver que ser pago retroativamente posto que,

além de ia previsto no planejamento orçamentário do órgão, será custeado

exclusivamente com recursos oriundos de transferências federais e não será devido

na hipotese de indisponibilidade desses recursos. Além de seus custos serem

integralmente supridos pela arrecadação proveniente das atividades delegadas.

15. Portanto, nesse aspecto, levando-se em consideração aos

apontamentos, não se verifica a possibilidade de danos às finanças do Estado,

entendendo que não se vislumbra obice pela sua tramítação.

16. Vale reforçar, que caso ocorra qualquer imprevisto, ou falha no repasse

dos recursos da Autarquia Federal, não será pago o valor aplicado ao PRDA., devendo

o pagamento das despesas com pessoal continuarem ocorrendo na forma e moldes

que ocorrem atualmente sem qualquer ônus ao Tesouro do Estado de Santa Catarina.

17. No que diz respeito à inclusão da tabela com valores máximos a serem

percebidos a título de PRDA, verificasse que o pleito está em consonância com os

preceitos do art. 37, inciso X, Xl da Constituição Federal.

18.Quanto as minutas, cabe dizer que se encontram redigidas em

linguagem clara e concisa, devidamente acompanhadas da Exposição de Motivos,

que contém explicações substanciais aptas a subsidiar entendÍmento governamental.

19. Por fim, no que se refere à competência do Estado para dispor sobre

funções e remuneração de seus servidores e sobre a atividade administrativa do

Poder Executivo, entende-se que não há óbice tramitação da matéria. Por sua vez,

exercício da iniciativa no processo legislativo por parte do Governador do Estado está

de acordo com o disposto no artigo 50, 52', da constituição catarinense.

qb do Rosário
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20. Ante o exposto, sob os aspectos de legalidade, não se vislumbra óbices

para o encaminhamento do Anteprojeto. Remetam-se os autos à consideração da

secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico sustentáver.

S.M.J., este é o meu parecer, constante de 06(seis) laudas numeradas

São José, 01 de setembro de 2021

CRISTIANO AUGUSTO DA CRUZ
oAB/SC 53.498

Coordenador de Procuradoria Jurídica do IMETRO/SC

do Rosário
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETAR|A DE ESTADO DA ADMTNISTRAçÃO
DIRETORIA DE GESTÃO E DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS

lnformação n" 6539/202L Florianópolis,27 de novembro de 202L

Ref. Processo IMETRO 680l2O2L

Senhor Secretário,

Tratam os autos de minuta de projeto de lei que "lnstitui o Programa
de Retribuição por Desempenho de Atividade (PRDA), no âmbito do lnstituto de

Metrologia do Estado de Santa Catarina (IMETRO/SC) e estabelece outras
providencias".

Nos termos da documentação apresentada, o IMETRo/sc é o
responsável e atua com exclusividade no controle metrológico de instrumentos
de medição e pela fiscalização da conformidade de produtos regulamentados

em todo o território catarinense. Esta atuação ocorre devido a vínculação técnica
que o IMETRO/SC mantém com o lnstituto Nacional de Metrologia, Qualidade e

Tecnologia - INMETRO por meio de delegação de competência atribuída pelo

Convênio 0L812020, que atribui autonomia administrativa e financeira sobre um
percentual dos valores arrecadados. Deste modo, demonstra-se que as despesas,

com o custeio, investimentos e inclusive de pessoal, são pagas com recursos da
união, decorrentes da receita resultante das atividades delegadas.

No tocante ao impacto financeiro, os valores estão apresentados e

nos autos do processo SEA L448812O21, que engloba a estimativa de repercussão
financeira dos projetos de recomposição salarial dos servidores estaduais.

Respeitosamente,

Renata de Arruda Fett Largura
Diretora de Cestão e Desenvolvimento de pessoas

Décio Augusto de Bacedo Vargas
Consultor Executivo de Negociação e Relações de Trabalho

De acordo. Ao DIAL/CC para análise e providências

JORGE EDUARDO TASCA
Secretário de Estado da Administração

L
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
NúcLEo DE ATENDTMENTo JURíDtco Aos oRcÃos sEToRtAts E sEc
srsrEMA ADMtNtsrRATtvo DE sERVtços tuRíolcos

PARECER No xxí2021 -PGE/NUAJ/SDE Joaçaba, data da assinatura digital

Referência: IMETRO 00000680/2021

Assunto: ANTEPROJETO DE LEI

Ementa: Anteprojeto de lei, que "tnstitui o programa de Retribuição por
Desempenho de Atividade - PRDA, no âmbito do tnstituto de Metrologia do Estado
de santa catarina - IMETRo-sc e esfabelece outras providencias". Exame
realizado de acordo com o art. 70, vll, do Decreto Estadual n. 2.392, de 2014.
Constitucionalidade. Necessidade de instrução e adequação.

Senhor Secretário,

RELATORIO

Trata-se de anteprojeto de lei que "lnstitui o Programa de Retribuição por Desempenho
de Atividade - PRDA, no âmbito do lnstituto de Metrologia do Estado de Santa Catatrina -
IMETRO-SC e estabelece outras providencias".

E o que compete relatar.

FUNDAMENTAçÃO

Dispõe o att.70, Vll, do Decreto Estadual n. 2.382, de 2014, que trata do Sistema de Atos
do Processo Legislativo:

Art. 70 A elaboraçáo de anteprojetos de lei, medida provisória e decreto deverá
observar o disposto na Lei Complementar no 589, de 18 de janeiro de 2013,
regulamentada pelo Decreto no 1.414, de 1o de março de 2013, os procedimentos e
as exigências de que trata este Decreto e também o seguinte: [...]
VÍl-o anteprojetodeverá tramitar instruído com parecer analítico, fundamentado e
conclusivo, elaborado pela consultoria jurídica ou pela unidade de assessoramento
jurídico do proponente, e referendado pelo titular da Secretaria de Estado proponente,
que deverá, obrigatoriamente, se manifestar sobre:

a) a constitucionalidade e leoalidade do anteprojeto proposto, observadas as
orientações, os pareceres e os atos normativos expedidos pela Procuradoria-Geraldo
Estado (PGE), órgão central do Sistema de Serviços Jurídicos da Administração
Direta e lndireta;

b) a regularidade formal do anteprojeto proposto, observadas as orientações e os atos
normativos expedidos pela SCC, órgão central do Sistema de que trata este Decreto;
e
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c) os requisitos de relevância e uroência e os limites materiais à edicão de medidas
provisórias de que trata o arr. 62 da constituição da República e o art. s1 da
Constituição do Estado.

Por sua vez, a lnstrução Normativa n. 1, de I de outubro de 2014, da Secretaria de
Estado da Casa Civil, que "Uniformiza os afos e procedimenÍos retativos ao processo tegistativo
no âmbito do Poder Executivo", dispõe em seu art. go:

Art. 9o O parecer de consultoria jurídica ou unidade de assessoramento jurídico
deverá ser firmado por seu responsável, ser referendado pelo titular da Secretaria de
Estado ou dirigente da entidade proponente e apresentar análise da matéria,
observado o inciso Vll do art. 70 do Decreto no 2.382, de 2014, quanto à:

| - competência do Estado;

ll- iniciativa do Chefe do Poder Executivo;

lll - adequação do meio legislativo oroposto; e

lV - constitucionalidade e legalidade da proposição.

Parágrafo único. Na hipótese do art. 70 desta lnstrução Normativa, o parecer jurídico
poderá ser único, desde que firmado conjuntamente pelas consultorias jurídicas e
pelos titulares de todos os proponentes.

Mais recentemente, por intermédio da Portaria n. 43, de 2021, do Gabinete do
Procurador-Geral do Estado, foi instituído o Núcleo de Atendimento Jurídico aos órgãos Setoriais
e Seccionais do Sistema Administrativo de Serviços Jurídicos (NUAJ), ao qual compete:

Art. 30 A consultoria jurídica a ser prestada pelo NUAJ compreende a emissão de
pareceres jurídicos ou manifestações jurídicas análogas, especialmente: [...]

ll - examinar e emitir parecer jurídico sobre os aspectos formais e legais concernentes
a anteprojetos de atos administrativos de efeitos internos ou externos e atos
legislativos de competência da secretaria de Estado ou entidade, a serem
encaminhados ao Governador do Estado.

Portanto, este parecer jurídico cinge-se aos aspectos destacados no art. 70, Vll, do
Decreto Estadual n. 2.382, de 2014, realçados no art. 90 da lnstrução Normativa n. 1, de 2014, da
Secretaria de Estado da Casa Civil, sem imiscuir-se em abordagens técnico-financeiras da
proposta veiculada no anteprojeto de lei em apreço.

Nesse contexto, constata-se que a matéria tratada se insere na competência legislativa
do Estado de Santa Catarina [...]

Art. 25. os Estados organizam-se e regem-se pelas constituiçÕes e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

$ 1o São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

Observa-se que o art. 50, caput e S 2o, da Constituição Estadual, estabelece os em casos
em que a iniciativa de projetos de lei complementares e ordinárias serão privativas do Governador
do Estado:

Art. 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou
comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de
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Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição. [...]

$ 20 São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham
sobre:

| - a organização, o regime jurídico, a fixação ou modificação do efetivo da Polícia
Militar e do Corpo de Bombeiros, o provimento de seus cargos, promoções,
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva; (Redação dada
pela EC/38, de 2004).

ll - a criação de cargos e funções públicas na administração direta, autárquica e
fundacional ou o aumento de sua remuneração;

lll - o plano Plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamento anual;

lV - os servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade, aposentadoria de civis, reforma e transferência de militares para a
inatividade; (Redação dada pela EC/38, de 2004).

V - a organização da Procuradoria-Geral do Estado e da Defensoria Pública;

Vl - a criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da administração
pública, observado o disposto no art. 71,lV. (Redação dada pela EC/38, de 2004).

Neste sentido, a iniciativa do Chefe do Poder Executivo decorre do contido no inciso lV
do $ 20 do citado art. 50, acima citado, que dispõe acerca da competência privativa para
proposição que trate de servidores publicos estaduais. Na mesma linha, inclusive, dispõe o aft.71,
I e ll, da Constituição Estadual:

Art.71. São atribuições privativas do Governador do Estado:

| - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da
admin istração estadual ;

ll - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;
t...1

O meio legislativo proposto é adequado, pois, como visto anteriormente, foram
preenchidos os requisitos constitucionais necessários para prosseguimento da proposta em
análise. Ademais, a mÍnuta não veicula matéria reservada à lei complementar.

Portanto, não se vislumbra inconstitucionalidade na redação do anteprojeto.

Contudo, alguns apontamentos se fazem necessários quando a proposição é cotejada
com a legislação infraconstitucional. O primeiro diz respeito à ausência nos autos de estudo do
impacto orçamentário e financeiro e de medidas de compensação, como emana do art. 16 e 17 da
Leide Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000).

Dessarte, sugere-se que tal estudo seja elaborado e anexado a este caderno processual,
para que os dispositivos apontados sejam obedecidos.

A segunda consideração concerne à atribuição de caráter indenizatório à verba, conforme
se depreende do art. 3o, $1" do anteprojeto.

É que a parcela a ser recebida não se presta a recompor, sob o aspecto material, um
patrimônio que foi objeto de lesão, diminuindo-lhe o seu valor. Afigura-se uma gratificação, que
nas palavras de HELY LOPES MEIRELLES (in DIREITO ADMINISTRAT|VO BRAS|LE|RO,
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RIAIS E SECCIO

Malheiros, 21a edição, 1996, p. 416 e ss.), "[...] não são tiberatidades puras da Administração; são
vantagens pecuniárias concedidas por recíproco rnferesse do seruiço e do seruidor, mas sempre
vantagens transitórias, que não se incorporam automaticamente ao vencimento, nem geram
direito subjetivo à continuidade de sua percepção".
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
NúcLEo DE ATENDTMENTo JURíDrco Aos oRcÃos sEToRrArs E sEcc
stsrEMA ADMINtsrRATtvo DE sERVtços .luníotcos

Nesse diapasão, por sua natureza, e não se tratando de vantagem excluída pelo $ 1"1 do

t Art. 4o A contribuição social do servidor público ativo de qualquer dos Poderes da União, incluídas suas autarquias e
fundações' para a manutenção do respectivo regime próprio de previdência social, será de 11% (onze por cento),
incidentes sobre: íRedacão dada oela Lei no 12.6.18. de 2012)

| - a totalidade da base de contribuiçáo, em se tratando de servidor que tiver ingressado no serviço público até a
data da publicação do ato de instituição do regime de previdência complementar para os servidores púOticos federais
titulares de cargo efetivo e não tiver optado por aderir a ele; ílncluído oela Lei no 12.'61q.,de 2012)

ll - a parcela da base de contribuição que não exceder ao limite máximo estabelecido para os benefícios do
regime geral de previdência social, em se tratando de servidor: ílncluicto pela Leì no 12.6'1 8. de ?0i^)

a) que tiver ingressado no serviço público até a data a que se refere o inciso I e tenha optado por aderir ao
regime de previdência complementar ali referido; ou ílncluído oela Lei no 12.618. de 2012)

b) que tiver ingressado no serviço público a partir da data a que se refere o inciso l, independentemente de
adesão ao regime de previdência complementar ali referido. (lncluiclo peie t ei no 12 618 Ce 201r)

$ 1o Entende-se como base de contribuição o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias
permanentes estabelecidas em lei, os adicionais de caráter individual ou quaisquer outras vantagens, eicluídas:

| - as diárias para viagens;

ll - a ajuda de custo em razão de mudança de sede;

lll - a indenização de transporte;

lV - o salárlo-família;

V - o auxílio-alimentação;

Vl - o auxílio-creche;

Vll - as parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho;

Vlll - a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo em comissão ou de função comissionada ou
gratificada; (Redação dada pela tei no 1t 688. dÇ 2012)

lX - o abono de permanência de que tratam o $ lgdoart.40daConstituicãoFederal , oSsodoart ?oeoS-1:-d0
art. 30 da Emenda Constitucíonal nô 4'l . de 19 de dezembro de 2003 : rneOacao Cãoa oeta t-ei rFlz.OSg.de 2otzì

X - o adicional de férias; (lncluído oela Lei no 12.69g. de 20.12)

Xl - o adicional noturno; ílncluído pela Lei,no 12.688 de 2012)

Xll - o adicional por serviço extraordinário; ílncluído oela Lei no 12.6gg. de 2012)

Xlll - a parcela paga a título de assistência à saúde suplementar; ílncluido pela Lei no 12.6gg. de 2012)

XIV - a parcela paga a tÍtulo de assistência pré-escolar; 0ncluído oela Lei no 12.6gg, de 2012)

XV - a parcela paga a servidor público indicado para integrar conselho ou órgão deliberativo, na condição de
representante do governo, de órgão ou de entidade da administração pública oo quál é servidor; ílncft.rido oela Lei no
12.688. de )A12\

XVI - o auxÍlio-moradia, (lncluído pela Lei no 12.698. de 20j2)
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stsrEMA ADMINtsrRATtvo DE sERVtços luníolcos

arl. 4" da Lei n' 1088712004, não pode ser afastada da base de cálculo da contribuição
previdenciária. Dessarte, sugere-se adequação da redação, retirando o caráter indenizatório, para
se com pati bilizar com leg islação i nfraconstitucional.

CONCLUSÃO

Ante o exposto, atendidos os requisitos formais e materiais, nos termos dos art. 70, Vll, do
Decreto Estadual n. 2.382, de 2014, conclui-se pela possibilidade de prosseguimento do
anteprojeto de lei, desde que atendidos os apontamentos expostos na fundamentação.

É o parecer.

CARLOS RENÊ MAGALHÃES MASCARENHAS

Procurador do Estado2

XVll - a Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso, de que trata o art. 76-A da Lei no 8 1'12 de 11 de dezembro cle
1999: (lncluído Qela Leino 12.688. de 2012)

Xvlll - a Gratificaçâo Temporária das Unidades dos Sistemas Estruturadores da Administração Pública Federal
(GSISTE), instituída pela Leí no 11.356. de 19 de outubro de 2006: {lncluido oela Lei n" 12.688 de 2012)

XIX - a Gratificação Temporária do Sistema de Administraçáo dos Recursos de lnformação e lnformática
(GSISP), instituída pela Lei no 11.907. de 2 de fevereiro de 2009 : (Redacáo dadê,oela, Leí no 13.328. de 20J6)

XX - a Gratificação Temporária de Atividade em Escola de Governo (GAEG), instituída pela Lei no 11.907. de 2
de fevereiro de 2009 : (lncluiclo oeia Lei no 13.328. de 2016)

XXI - a Gratificação Específica de Produção de Radioisótopos e Radiofármacos (GEPR), instituída pela Leí no
11.907. de 2 de fevereiro de 2009 : ílncluído oela Lei no 13.328. de 20,l6)

XXll - a Gratificação de Raio X; (Redação dada pela Lei no 13 464 de t017)

XXlll - a parcela relativa ao Bônus de Eficiência e Produtividade na Atividade ïributária e Aduaneira, recebida pelos
servidores da carreira Tributária e Aduaneira da Receita Federal do Brasil; (lncluido pela Lei no 13.4ô4. de 20'17)

XXIV - a parcela relativa ao Bônus de Eficiência e Produtividade na Atividade de Auditoria-Fiscal do Trabalho, recebida
pelos servidores da carreira de Auditoria-Fiscal do Trabalho. (lncluído pela Lei no '13 464 de 201 7ì

XXV - (lncluido Medida Provisória n" 805. de 2017) (Vioência encerrada)

XXVI - o BÔnus de Desempenho lnstitucional por Perícia Médica em BenefÍcios por lncapacidade (BPMBI); e
(lncluído pela Lei no 13.846. de 2019)

XXVII - o BÔnus de Desempenho lnstitucional por Análise de Benefícios com lndícios de lrregularidade do
Monitoramento Operacional de Benefícios (BMOB). (lncluído pela Lei no 13.846. de 20.'19)

'z Designado para o Núcleo de Atendimento Jurídico aos Orgãos Setoriais e Seccionais do Sistema
Administrativo de Serviços Jurídicos (NUAJ) por meio da Portaria GAB/PGE n. 43, de 2021.
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Serviço Público Federal i

MINISTÉRIO DA ECONOMI

INSTITUïO NACIONAL DE M QUALIDADË E TECNOLO6IA - ÍN

Convônio n."lt /2020

Convênio de Ccoperação Técnica e

{uer entre si, celebram o InstiÍutn Nacionrrl clc
lVletrologia, Qualidade e Tecnologia - fnmetro e o
Instituto de Metrologia de Santa Catarina *
IMETROISC.

O INSïIïUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E ïECNOLOGIA * INMEïRO, autarquÌa
federai, vÍnculada à Secretaria Especial de Produtividade, Ëmprego e Competìtividade, do MÌnistério
da ÊconomÍa, integrante do Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade lndustrial

{Sinnretro}, com sede em 5lG, Quadra 1, Lote 985, le andar, Setor de lndústrias Gráficas " Centro
Empresarial Parque Brasília, Brasílía-DF, Cep. 7A,ü,$-410, inscrito no CNP..l sob o n,e

00.662.27A/0003- 20, e Campus de lnovação e Metrologìa, situado à Av" Nossa Senhora das Graças,
50, Xerám, Duque de Caxias * RJ, Cep. 25,250-020, representado neste ato pelo seu Presidente,
Marcos Heleno Guerson de Oliveïra Júnior, nomeado pela Portaria 52, do dia t7 de fevereiro de
2020, publÍcada no Diário Oficíal da União de 17 de fevereiro de 2A20, portador da Carteira de

ldentidade ns ü1"9,469.403-0 - Orgão Expedidor: Ministério da Defesa, inscríto no CPF n!
120,688.798-24, a seguir denominado sirnplesmente lnmetro, e o INSTIïUïO DE MEïROLOGIA DF

SANTA CATARIANA - IMEïRO/SC, doravante denominado Órgão Ëxecutor, com sede na cídacie de
São iosé, Rua Do lano, ne 179L, Ba.irro 'Nossa Senhora do Rosário, CEP: 88.L10-603, inscrito no
CNPJIMF sob ne A7,41"0.720/000L-74, r:epresentado por seu Presidente, Rudinei Luis Floriano,
portador do documento de ldentidade n, 3008600B/55P/SC e CPF n, 901..297 "769-04, nomeado peicr

Ato ns t4g2/2019, publicado no DiárÌo Oficialde Santa Câtarina * DOESC ns 21,ü35 de 12 de junho
de 201-9, considerando que o Dêcreto-LÈì Federal n"s 200 , de 25 de fevereiro de L967, preconiza a

descentralização da execução material das atividades de competência da União Federal e de suas

autarquias, e tendo em vista que a Lei n.e 9,933, de 20 de dezembro de 1"999, faculta a delegação

das atìvidades dotadas de poder de polícia administrativa a entidades públÌcas, e a Leí n,e 5,966, de

11 de dezernbrs de L973, resolvem ceÍebrar o presente Convênìo de Cooperação Técnica e

AdmÍnistrativa, com observância das normas jurídicas apìicáveis, especialmente o artigo 11"6 da Lei

ne 8.666 de 21- de junho de 1993, mediante as cláusulas, condições e termos seguintes:

CLAU5ULA PRIMEIRA. DO OBJEïO

1 - Ëste convênio tem por objeto a cooperação técníco-admínistrativa, com delegação de

competências do lnmetro, definidas nas Leis ns. 5.966/1973 e 9.93311999, êô Convenente,

denornínado, doravante, Órgão Executor, e de compartilhamento da receita pela realização das

atividades delegadas, conforme Plano de Trabalho e Flano de Aplicação, partes integrantes deste
instrumento.
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(Fls,2 do Convênío n.'Jí ,toro:

1",1* Do Plano de Trabalho;

1,1,1- O plano de Trabalho consiste no planejamento físico das atïvidades delegadas, estratifiçado

por grupo / atìvidade compreendendo: verificação de Ínstrumentos de medição, supervisão

metrológica de produtos pré-embalados, verificação da conformidade, fiscalização e homologaçâo

de processos, para o período de vigência deste termo, bem como de autuaçôes decorrentes do

exercícìo do poder de polícia adrnínistrativa.

1.2 * Do Plano de Aplicação de recursos financeiros:

L.2.L - O plano de Apticação de recursos financeiros consiste no planejamento da execução do plano de

trabalho associada às despesas de Pessoal,,,Çustêio e lnvestimentos. Tais despesas sâo desdobradas por

rubricas específicas, para o período de vigência'deste instrumento'

L,2.2 - Estas rubricas devem estar de acordo com q,.nlq,çrual de Contabilidade Aplicado ao Serviço Público

{McAsp}, " .. ,'- ,,,,..,:',^)"i,,,;: 
,

t.zs - Aórgão Executor deverá ãpresentar ô planô Ogìnve5limgni'os, parte integrante do Plano de Aplicação,

no mesmo prazo dos demais planos e deve conter no,mín-imo: os..pliietivos a serem alcançados, a análise de

custos e benefícios e, quando for possívef, que seja atribuíCo vaisres monetários aos impactos decorrentes

do investimento.

1,3 - O plano de Trabalho e o Plano de Aplìcação, bern como o de lnvestimentos, deverão ser elaborados e

executados nas ferramentas disponibilizadas pelo Sistema de 6estão Integrada * 56l, ou sisÌema que o venha

substituir, seguindo a poÌÍtica e as diretrizes definidas pelo lnmeüo"

1.3.1 * Caso seja constatada possível irreguïarídade ou inadimplência na execução do Plano de

Trabalho, do Plano de Aplicação ou da Frestação de Contas, o lnmetro providenciará a notificação

ao órgão Executor, e concederá prazo adequado, sendo no máXímo de 30 (trinta) dias, para adotar

as medidas necessárías ao saneamento da irregularidade ou cumprimento da cbrìgação;

L.J.Z * 0 lnmetro deverá, no máxirRô em 45 {quarenta e cinco) dias, fornecer o parecer sobre a

análise do que trata o item l-,3.1, e poderá aplìcar sístema de consequências, incluíndo a suspensão

do repasse de recursos financeiros bem como solicitar a de.voluçâo de recursos já repassados caso

o órgão executÕr não proceda a adÕçâo das medidas vÍsando a reparação da irregularidade ou

adímplenrento da obrigação, garantido sempre os direitos à ampla defesa e ao contraditório'

1.3.3 * Decorrido o prazo da notificação a que se refere o item 3..3.L, sem que â possível

irregularÌdade seja sanada ou adimplida â ôbrigação, o lnmetro poderá tomar as medidas

administrativas e judíciais cabíveìs'
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{F1s.3 clo Convênio n.'J { ,rozol

1,4 - Das atividades delegadas:

l--4.1- FiscaÌização de produtos, insumos eserviços quânts ao cumprimento dos critérios estabelecidos nos

regulamentos expedidos pelo lnmetro, em ambiente físico elOu eletfônico;

1.4.2*Coleta de amostras de produtos têxteis para a avaliação da fidedignidade das informações, de acordo

com o RegulamentoTécnico Mercosulsobre Etiquetagem de Produtos Têxteis em vigor ou aÌos substìtutivo:;

1,4.3 - Coleta de amostras de produtos regulamentados pelo lnrnetro para evidenciar o cumprimento dos

requisitos técn icos estabelecidos;

L,4,4 - Verificação de mercadorïa importadas, do escopo regulatório do lnmetro, nas áreas aduaneiras, comu

apoio à fiscalização da Receita Federal do Brasil;

1.4.S - Verificação de acompanhãmento de produtos, insumos e serviços regulamentados, bem como análise

e conservação de dscumentação relacionada, nos programas de avaliação da conformidade em que essa

ação esteja formalmente Previstâ,

L.4"6 - Ações de vìgilância de mercado de produÌos, 'Lnsumos e serviços que façam parte do escopÕ

regulatório do lnmetrÕ,

L.4,7 - lntêrdição, apreensão e descarte de

consoante os atos normativos do lnmetrol
Flódutos conforme estabelecido na legislação pertinente e

1.4,8 - Coleta ou comprã de amostras de produtos

técnicas;

L,4.g - Difusão do conhecimentô nas áreas de metrologia..legal, de avaliação da conformidade e de

regulamentação;

1.4.10 - Pesquisas locais e regionais n6s campos da avaliação da confqrmidade e segurança de produtos'

quando solicitadas Pelo lnmetro; '

1.4.LL- Ações de orientação parã os setores fiscallzados promovÍdas pelÕ Inme|1Ô'

t.4.12- Realizar verificações. fiscalízação e supervisões de instrumentos de medição regulamentâdos;

1.4.13 - Realizar verificações, fiscalização e supervisão de produtos pré-embalados;

:.434 - Realizar operações que Ìenham por finalidade examinar e demonstrar as condições de um

instrumento de medição e determìnar suas características metroÍógicas, entre outros, com relação aos

requisitos regulamentares aplicáveis para' por exernplo, alegação de direitos, perânte a justiça;

j.,4" j-S * Autorizar, registrar e supervisionar empresas para executãr Ô repâro de instrurnentos de

medição regulamentados pelo lnrnetro;

1.4.16 - Supervìsionar pessoa jurídica privada câdastrãdâ para executãr a selãgem de

cronotacógrafos;

L.4,I7 - Realizar a avaliação ëm pêssoa jurídica privada autorizada a executar as atividades materiais

e acessórias inerentes à verificação subseguente dos crÕnotacógrafos, nos termos defïnidos pelo

lnmetro.

j..4.1-B - Realizar ensaiós pertinentes ao processo de avaliação de modelo de instrumentCIs de

medição, conforme critérìos constantes em regulamentação técnica metrológica em vígÓr,

mediante condições e dÍsponibi lidade técnica,

por. detéimlnaçãó do lnmetro para realização de análìses

Y{
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{Fls.4 do Convênio n."J írroro:

1.5 - Atividades de controle e fÍscalizaçãÕ dê competência de outros órgãos regu

poderão ser repassadas ao Órgão Executor, através de aditivo a este cCInvênio e mediante

entre as partes com ã devida alocação de rneios e recursos financeiros compâtíveis.

1.6 - Ao lnmetro fÍca reservada a execução concomitantemente das atividades delegadas deste

convênio.

CúUsULA SEGUNDA - DO PAPEL DO InIMETRO

2 - Ao lnmetre, na quaÌidade de entidade delegante e concedente, fica reservado e assegurado o

poder de normalizar, superintender e supervÍsionar a execução das atividades delegadas, as quais,

motivadamente, poderão ter a sua delegação revogada, sempre gue o ìnteresse público o exigir,

cabendo-lhe;

2.1. - Alocar os recursos e transferïr para o Orgão Executor os valores necessários à execução das

atividades delegadas consoante às metas acordadâs'no Plano deTrabalho e no Plano de Aplicação

conforme disponibilidade orçamentária e financeira'do Innretro'

2.2 - Analisar mensalmênte a execução Cas afivjOrdegè rnetas contempladas nc Plano de Trabalho,

bem como a execução de despesas pactuadastno:,1lano'de Aplicação do Órgão Executor e a

PrestaçãodeContas, 't 
.:..,:,,r,1 

..,',-.

2.3 - Analisar e aprovar o Plano de ïrabalho, e ô Plalo"de Aplicaçã.o, que ìnclui o Plano de

lnvestimentos, quando forem elaborados, ajustados ou modiiic'âdos pir parte do Orgão Executor,

em formatos definidos pelo lnmetro.

2.a * eualificar, capacitar, treìnar e formar o pessoal técnico, empiegado na execução das ativìdades

delegadas,

2,b - eualificar, capacitar e treinãr nas atividades relacionadas aos sìstemas informatizados

exciusivos do lnmetro e outros sisternas informatizados e processos relacionados à atìvidade {fim e

rneìo), se assim necessárÌo.

2.6 - Realizar a fiscalìzação e ã supervisão das atividades deiegadas, no âmbito técnlcr: e

administrativo.

2.7 - 0 Dirigente l\4áxirno do Órgão Executor terá competência para aplicação dos recursos

pactuados junto ao lnrnetro no Plano de Aplicação e Plano de lnvestimentos, através de Portaria

específica do Presidente do lnmetro.

2,2.I - No caso de substituição do DirÍgente Máxirno, Ênquanto da vacância deste cargo, será

nomeado pela Presídente do lnmetro, a título precário, ordenador de despesas, para que não ocorra

interrupção e prejuízo na execução das atividades delegadas.

23.2 - O lnmetro poder,á de ímediato revogar a Portaria de ordenamento de Despesas qr.rarrdo

verificar negligência ou desÍdia, quando identifìcado dano ao erário, ou qualquer incidência das

ações previstas na LeÍ de lrnprobidade Adrninistrativa.

d
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(Íils.S do Conr,ênio n."J ( ,toro:

2,8 * Realizar supervisões técnicãs, jurídicas e avãliações {auditorias} sCIbre a adequação

do uso do recurso público federaÍ repassado, especialmente os aplícados pârâ os bens de ca

materiais de uso nas atividades metrológicas e de objetos com a conforrnidade avaliada'

2.9 - Empreender ações necessárías à revisão do valor das taxas de serviços inêrentês às atividades

delegadas, sempre que se fizer necessárìo.

2"10 - Auxiliar na calibração dos padrões de trabalho utllizados na consecução das atividades que

são objeto desse convènïo, executando taìs serviços, guando possível, e indícando os Órgãos da

RBMLe-l que podem dar suporte à realização do servlço, quando o tNMEïRO não dispor de

estrutura e condições técnicas das realízações.

2.LL - Fornecêr, no que couber, apoio técnico e logístico para aquisição, substituição, modernização

e calibração de padrões metrológicos utilìzados nas atividades delegadas"

Z,IZ - O órgão delegante cornunicará ao órgão executor sobre eventual inadimplemento ot"t

desacordo de quaisquer cláusulas pactuadas no termo deste convênio e terá o prazo máximo de 30

{trinta} dias para sânar a irregularidade ou c.umprir a obrigação.

cúusulA TgRcEIRA - DAs oBRIGAçÕEs Do ÓRGÃo.EXEcuroR
I :.. ,: i-' ..)tt,

,r;t't', 'tt,,
- 

. 
,r, ,, i,,,

3 - Tendo em vista a necessidade de desenvoìvimehto daS ativjdades delegadas elencadas no obieto

deste convênio, e o atendimento das metas pactuadâbìno Plario,de.Trabalho e no Plano de Aplicação

junto aa lnmetrô, confÕrme disponibilidade orçamentária'efinanceira do lnmetro, cabe ao Órgão

Executor: .ì.

3.1 * Lavrar autos de infração, emissão de notìficação, realiiar apreensão e interdição em face das

pessoas naturais e jurídicas, pübiicas ou privadas, quê infringÌrem os dispositivos e os regulamentos

expedidos pelo Conmetro e pelo lnrnetro, em atendírnento ao que preceitua da LeÍ ns 9.933, de ?0

de dezembro de 1999, concernentes à fabricação, ímportação e utilização de instrumentos de

medição, à produção e à comercialízação de produtos pré-embalado, à execução das atívidades

rnateriais e acessórias da Metrología Legal e ao emprego das unidades de medida, bem como, à

fabricação, imporlação e comercialízação de produtos, insumos e à oferta de serviços que façam

parte do êscopo regulatório do lnmetro na área da avaiiação da conformidade.

3.2 * Atuar como primeíra instância na apuração e decìsão sobre a mantença ou insubsistència das

autuações decorrentes de infrações cometídas, praticando todos os ritos processuais necessários e

aplicar penalidades administrativas cabíveis aÕs infratores de acCIrdo com a legislação pertinente e

determinações do Inmetro, das quais caberá recurso à Comissão Permanente de Recursos para

apreciação e julgamento, em segunda e última instância, na forma da Resolução CONMEïRO nQ 08,

de 20 de dezembro de 2006, ou suas substitutïvas, em sede de processo administrativo instaurado

porforça do ãrts" 7e,5e e 7e da Leine 9.933, de 20 de dezembro de 1999.

3.3 * Atender às determinações do lnmetro no que se refere ao trâtamento e destinação dos

produtos apreendÍdos nas ações de fiscalização conforme previsto no artïgo 1-09 da Lei ns

9.g33/i^99g, decorrentes do exercício do Poder de PolÍcia Administrativa na área metrológica e de

ffpr
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avalìação da conformïdade de produtos, de processos e de serviços, por força do artigo

9.933, de 20 de dezembro de 1999,

3,4 - ConstÍtuÍr e cobrar créditos em nÕme do lnmetro, nâ esfera administrativa, emitíndo e

controlando notificações, acompanhadas de Guias de Recolhimento da Uniâo {GRU), pãra os

devídos pagamehtÕs das taxas decorrentes da execução das atividades delegadas, dos preços

públicos pelos serviços prestâdos e das rnultas que vierern a ser aplicadas em instâncìa

administrâtiva, nos termos das determinaçôes e orientaçôes ernanadas pelo lnmetro e na legislação

pertinente,

3.4.L - A função cometida ao Órgão Fxecutor de constituïr, cobrar e controlar os crriditos

constïtuídos em norne do lnmetro pêrmitê a este o reconhecimento de prescrìção, a extinção e a

baíxa de créditos que estejam sob sua gestão administrativa, observando a legíslação pertínente, Õ

que deverá serfeìto sem prejuízo da apuração dos motivos que levaram à ocorrêncía,

3.5 - Remeterl nã hipôtese de lnadimplêmento, os credìtos definitivamente constituídos na esfera

administrativa em nome do lnmetro, e os respectivos processos, ao órgão competente da

procuradoria Geral Federal (pGFlcompetente para inscrição em dívida ativa, cobrança extrajudicial

ou judicial, observando os prazos preconizados pelos arts. 4e e 5e- do Decreto ns 9,794/2017 e as

orientações emanadas pelo lnmetro e ná legíslação pertinënte'

3.6 - Dar suporte administrativo à ProcuradorÌa Federaljunto ao lnrnetro para viabïtizar a apuração

da liquidez de certeza dos cr:éditos do lnmetro" resrtltat:ìtes da execução deste convênÌo, e âs

ínscrições em dívida ativa do lnmetro, ben'l eomo fòrnbcer subsídios docurnentais, técnicos e

jurídícos, requeridos pelos órgãos da PGF para defeça'do lnmetro em Juíeo, observando o prazo

fixado conforme estabelecido na legislação ou pedido:jüdicial 
ì.: 

...

3.6.1* o não envïo dos subsídios documentais, técnicos'e jurídiègs; à Frocuradoria Federal junto ao

tnmètro ou ao órgão da PGF, responsável pela representação jüdicial, no prazo fixado, suieitará o

Orgão Executor às sanções previstas neste Convênio e na iegÌslação aplicável ou pedido judicial.

3.7 - Dar suporte operacïonal aos órgãos competentes cja FGF para a lavratura das Certidões de

Dívida Ativa do lnmetro e fornecer-lhes os elementos necessários às ações de cobrança extrajudicial

ou judicíal, além de subsídlos técnicos e jur'ídìcos, quando solicitados, para defesa dos intÊrêsses do

lnmetro,

3,7,1 - O não envio de elementos ou subsídios documentais, técnìcos e jur:ídicos, Procuradoria

Federal junto ao lnmetro ou aÕ órgão da PG F, no prazo fixado, sujeitará o Órgão Executor a sanções

previstas neste convênio e na legislação aplicável"

3,g - Manter os instrumentos de medição ê seus padrões devidamente calibrados ey'ou verificados

cÕm rastreabilidade ao Sistema lnternacional de Unìdades -Sl"

3.g"1- Responsabilizar-se pela guarda, conservação e manutenção dos bens patrimoniaïs, móveis e

imóveis, eventualmente de propriedade do lnmetro e resultantes deste Convênio, podendo vir o

seu rÊpresentante ser responsabilizado pelos danos causados por uso inadequado de tais bens.

3.9 * Manter uma úníca conta bancária, específica, vinculada a este instrunrento, "Conta Convênio

iIMETRÕ-SCIInmetrol", que será movimentada pelo Ordenador de Despesas do Órgão Executor.

v7
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3.l-0 - Observar e cumprir as regras da legislação vigente para as contratações e cel

cÕntratos necessáríos pâra execução do objeto do presente convênio, previstas no p

âplicação, priorizando a adoção de pregâo eletrônico, quando couber.

3.1-1 - Dar apoio técnico e administrativo ao Inmetro na consecução das ações objeto deste

Convânio, bem corno disponibilízar os meios e facilidades parâ a realização de operações oficiaìs

que envolvam diretamente os órgãos delegados {auditorias, tomadas de conta especial, ações de

supervisão, fiscalização, perícia, etc.), observando o seguinte pârâmetro:

3,11".L * Dispor no sentìdo de que as diárìas de viagens, para todos os níveis da estrutura do Órgão

Executo!-, em consonância com os valores máximos unítários estabelecidos em uma das tabelas

editadas pela Adrnïnistração Federal ou Ëstãdual,

3.Lt.z - O Orgão Executor que optar pela tabela da Adminisiração tederal deve apresentãr tabela

de correlação dos seus cargos/empregosfunções em consonância corn classificação do Decreto ne

S.gg2, de 19 de dezernbro de 2006, sendo que o dirigente máxïmo receberá o relativo à DAS 6,

diretores ou cargos equívalentes a DAS 5 e demais servidores o equ[valente a DAS 2'

g"tZ - Elaborar ou repactuar, em conjunto e conforme a política eas diretrízes definidas pelo

lnmetro, para o prazo de vigência do Convênio e cÒm periodicidade anual, o Plano de ïrabalho e o

plano de Aplicação, inciuinds o Plana de lnvestimentos, para eprovãção do tnmetro.

3. j.2.1 - Solicitar justificadamente Remanejamento de Rubricas atrãvés do SGl, ou de sistema que o

venha a substituir, senn prejuízo do envio de doçumentação ao lnmetro, quando couber'

3"13 * Registrar no banco de dados central, através do SGÍ, até o dia 10 do mês subsequente ao da

execução, as informações referentes aos trabalhos reaìizados.no plãno de Trabalho e no Plano de

Aplicação, bem como a Prestâção de Contas, com as dévídas justifÌcativas e cÕmprovações objetivas

no caso de não atingimento das metas pactuadãs.

l-4 * Sanar a ÌrregularÌdade ou cumprír ã Õbrïgação n0 prazo concedìdo pelo lnmetro, quando os

planqs ou a Prestação de Contas forepn objeto de devolução ou reabertura por parte do inmetro,

sob pena, após análise lnmetro, de incidência das medidas adminístrativas cabíveis, inclusive cÕm a

possibilidade de suspensão do rêpasse de recursos financeiros, sempre garantidos os direitos à

ampla defese e ao corrtraditório.

3,15 - Disponibilizar para o lnmetro toda a docurnentação, referente às atividades convsniadas, sob

pena de íncidêncía das medÍdas admïnistrativas cabíveis.

3.L6 - Adotar, no controle e na gestão de suas ativiciadeS, o Sistema de Gestão lntegrada - SGl,

desenvolvido pelo lnmetrô, via Web, todos os módulos disponÍveís no sistema, inclusìve os dados

relatívos à execução técnica e financeira, da receita e da despesa, indicadores, e aplicativos a serem

utilizados nos trabalhos de campo, mesmo quando o Governo Estadual exigir a utilização de sistema

estadual.

3.17 - ForneÇer, em têmpCI real, atrâvés do Sistema de 6estão lntegrada - 5Gl, informações relativas

aos trabalhos executados por delegação deste Convênio, em especial, lançamento de GRU's

emitidas, movimentãção financeira, despesas e receítas, investirnentos, inscrições em Dívida Ativa,

entre ouiros a serern definìdos pelo lnrnetro'
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3,18 - Afastar das atividades e do rol das despesas garantidas por este convênio, os servid
comprovadamenie, no exercício das atividades delegadas, cometarn desvios que comp
qualidade, a transpôrência e a correção dos trabalhosr assim corno instaurar sindicância para

apuração de responsabilidade e ressarcimento, conforme o caso.

3,Lg - Observar, na consecução das atividades relacionadas à avaiiação da conformidade, as

díretrizes estabelecidas nã normã "Requisitos para atuação da RBMLQ-l para as Ativïdades
Reiacionadas à Avaliação da Conforrnidade" emitida pelo lnmetro.

3.20 - Sornente utílizar na execução das atìvidades delegadas. técnicos com qualificação e

capacitação adequadas, nos termos definïdos pelo lnrnetro,

3.21 * Responder, por ïntermédio de Ouvidorias, às reclamaçôes e denúncïas da sociedade ou

repassadas pela Ouvidoria do lnffietro, utilïzando o software SAC - Sístema de Atendimento ao

Cidadão. atendendo ãos prazos e procedimentos prevìannente estabelecidos.

3,22 - Viabilizar a efetivação das decisões acordadas nas Reuniões Plenárias e nas Reuniões dos

Ciclos de Relacíonamênto côm a RBMLQ-|.

3,23 * Dar tratamento as não conformidades i$entificadas pelo lnmetro nas auditorias por ele,

efetuadas. .,r.

3.24 * lmplantar e rnanter em funcioriãmento serviço dê Ouvïdoria, corn ouvidor{a} nomeado(a) por

portaria ou ato administratìvo similar, visandb qccilhç,ç,,registrar, tratar e responder todas as

reclamaçóes e denúncias, assim como as demais maniféslâçõestípicas de ouvídoríâ, que se refiram
à execuçâo das atividades delegadas.

3.24.1- A nomeação/indìcação do{a} ouvídor{a):odeverá'aiender aos seguìntes critérios, e ser

oficiada à Ouvidoria do lnmetro, assim como as exonerações:

a- possuir, ou concluir em 180 dias, certificação em ouvidoria oferecïda pela ÕGU/ËNAP;

b- não acumular funções técnicas ou chefia de áreas técnicas no óigão,

3,24,2 * Utílizar, para registro e resposta das manifestações referentes à execução das atividades

delegadas, o sistenna informatizado deterrninado pela OuvidorÌa do lnmetro, independe da

utilização de outros sistemas estabelecidos por legislações regionaís ou livremente adotados pelo

órgão.

3.24.3 - Adotar, como fundarnento de sua atuaçãô, os documentos pertencentes ao Sistema de

Gestão da Qr:alidade da CIuvidoria lnmetro {SG*Ouvid}, aprovados e publicadÕs no sistema da

qualidade lnnretro, nos quaìs o sistema íntegrado de ouvidor'Ìa do Órgão Executor {Siori esteja

arrolado no "Campo de Aplicação", ãssim como em outras orientações pertinentes, enviadas pela

Ouvidoria do lnmetro.

3.24.4- Elaborar e enviar para a Ouvidoria dç lnmetro relatórios trimestrais sobre os atendimentos,
apresentando justificativas para manifestaçÕes fora do prazo,

3.25 - Dar trãtâmento às não conformidades e irregularidades identificadas pelo lnmetro.
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3.26 * Itlo que for omisso eft regulamentos próprlos, o órgão êxecutÕr deverá aderir à
do Código de Ética Profissional do Servidor Público CiviÍ do poder Executivo Federal, a
Decreto na!.!77, de 22 deJunho dê 1994, publicado no D.O,U. de i.3 de junho de 1994, com âs
alterações posteriores, que iniegram ô presente Convênio, comÕ dele fazendo pãrte, bem como dp
todos os princípios éticos e moraìs estabelecidos pela tradlção e peÍos bons costunres, definindo-se
que as apurações cje eventuais ïnfrações éticas estarão sr."rjeitas às regras do Goyerno do tstado.

3.27 - Manter, conservar e descartar a documentação decorrente das atividades delegadas na forma
prevista na legislação ou nos terrnos defÍnidos pelo lnmetro.

3.27.L Casos excepcionais devern ser questionados junto ao tnmetro para gue delïbere sobre o
descarte de acordo com a sua tabela de temporalidade.

3.28 - As aquÍsÍções de bens com recursos deste Convênio deverão ser justÌfÍcadas no plano de
Aplicação/lnvestirnento e deverão ser analisadas pelo lnmetro.

3.29 - É prerrogativa do Concedente assumïr ou transfÈrir a responsabilidade pela execução do
objeto do Convênio) no caso de desacordo com a lei ou ocorrência de fato relevante de modo a

evítar sua descontinuidade.
a

3,30 - Buscar aciotar boas práticas no campo da gcvèrnança e conüole internos, alínhadas com a

legislação vigente e aplicável aos temas no podel executívo federal,

3.31 * implementar ê mênter sítios eletrônÌcos, contelg.o.,lto,*"nos, ãs seguintes informações, em
atendimento ao disposto no êrt. 6e, incisos l, ll"e lll, cff"art, 8e, caput e parágrafos 1e e 2e, da LeÍ

12.757/203,1 {Leide Acesso à tnformação}: i.

a) dados instìtucíonais contendo registro das competências e estrutura organizacional, endereços e
telêfones das respectivas unidades e horários de atendimento ãojpúblico;

b) registros de convênios e transferências;

c) registro das despesas;

d) informaÇões concernentês a procedimentos licìtatórìos, inclusive Õs respectivos editais e

resultados, bem como a tocios os contratos celebrados;

ei dados gerais parã o acornpanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgâos e

entidades; e

f) serviço de informação ao cidadão, contendo respostâs â perguRtas mais frequentes da sociedade,

3.32 - Cabe ao órgão executor realizar o descarte dos processos adrninistrativos {tanto físicos quanta
dÍgìtais) do Inmetro que esteJam quìtados e com nrais de dez anos, observadas as legìslações sobre
o tema.

3,32,L - Casos excepcionais serão encaminhados ao lnmetro parã que determine o descarte de
acordo com â suã tabela de têmpÕralidade.

Y@
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cúusulA qUARTA * DAs pRotntçÕEs

4 - É vedado ao Órgão Executor:

4,1 - Atuar corno organisms de avaiiação da conformidade no campo cornpulsório;

4'2 - Prestar diretarnente ou por meiô de seus servìdores, consultorias onde exista conflito de
ínteresse na área de avaliação da conformidade e metrorogia regar;

4.3 - Fazer parte ou permitir que pessoal de seus quadros faça parte de conselhos ou corïissões,
quando houver conflito de interesse com as atividades delegadas;

4,4 - Desenvolver, executar, coordenar ou participar de qualquer atividade relacionada à avaliação
da conformidade e metrologia legal, que caracterize conflíto de interesse com âs atívidades
est8belecidas neste convênio;

4.5 - Utilizar os recursos deste Convênio, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade do
agente ou representante do Órgão Executor, para:

a) realízação de despesas em data anteríor ou posterior à sua vìgência;

b) realízaçâo de despesas com taxas bancáfias, com multas, juros ou correção monetária,
inclusive, referentes a pagamentos ou recolhjmentosfo.ra dos prazos, exceto ao que se refere aos
juros e multas decorrentes do atraso na transfert$nçia'de'recursos pelo Concedente, e desde que
os prãzos para pagamentos e percentuais sejain oírnesmos,aplicados no rnercado;

c) repasses para clubes, associações de servidores'ô;u quaisqúer entidades congêneres;

d) realìzação de quaisquer despesas com publicidade,Ì,excetó d€ caráter educativo, inforrnativo ou
de orientação socíal, desde que pactuados no Plano de'Aplícáção; e

e) repasses como contribuições, auxílios ou subvençôes às instÍtuições privadas com e sem fins
lucrativos"

4.6 - Estabelecercontrato ou convênio com entldacles ìmpedidas de receber recursos federaís;

4.7 - Ulilizar irregularmente, pelo Convenente ou por seus servidores, o nômê e a marca do
Inmetro, estando sujeito às eonsequências legais"

cúusuLA qutNTA- DA DESINAçÃo Dos RrcuRsos EFËTTvAMENTE DtspoNtstLtzADos

5 - A receiïa, resultante da implementação das atívidades delegadas por meio deste Convênio, que

se constituem em taxas rnetrológicas, taxas da avaliação da conformidade, multas apìicadas aos

infratores nas áreas da metrologia legal e da avaliação da conformidade compulsórïa e dos preços
públlcos pelos serviços prestãdos pelo Convenente, e recolhida ao Tesouro Nacional, será

compartilhada entre as partes. considerando a aplìcação da Desvinculação de Receitas da Uníãa
(DRU), de possíveis contingenciamentos orçamentários ou de limites de pagamentos, e liberada na
forma de recursos orçamentários para execução pelo lnmetro, ficando acordado que o Concedente
repassard no mínimo 70o/o Bãft a RBMLQ-l (ação orçanrêntária 214J, cuja or.igem do recurso seja de
arrecadação pela própria Rede, fonte 0174) dos recursos efetivamente disponibilízados pelo
Governo Federal, nos termos definìdos pelos Convenentês, no Plano de Aplicação e no Plano de
Trabalho
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5.1- A dotação orçamentária será descentralízada mediante notê de empenho da Conced
o Convenente, observando o limite da Leí orçamentáría Anual - l-oA do exercício para as a
delegadas {ação 214J, ou que vier a substituí-ìa} e nos têrmos definidos peio lnmetro, no
ïrabaího e no Plano de Aplicação, qlre incruio plano de lnvestimentas.

5'1.1 - o limite da LOA a que se refere o item 5,1 está relacianado à ação orçarnentdria destinada
ao custeio das despesas com servidores da RBMLQ-I e operacionalização da fiscalízaçâo em
metrologia e qualidade| com ê devida publícidade pelo lnmetro.

5,L.2- 0 valores de repasses ao Órgão Executor para aplicação em investimentos, bem como para
despesas imprevistas, poderão ser pactuados à parte çomo transferências extra-limite a qualquer
tempo, desde que aprovados pelo Concedente, cujo conjunto comporá o plano de Ínvestimentos
do Ínmetro na RBMLQ-|, reservando-se o lnmetro a não repassar valores recebidos cio Governo
Fec{eral para ínvestimentos específicos êm seu próprÍo carnpus laboratorial, que não farão parle de:
cálculo percentual referido no caput.

5'1.3 - O rateio das transferêncÍas ordinárias mensais {sern extra limite), nos têrmos definidos pelos
Convenentes, no Piano de Trabalho e no Plano de Aplicação, obedecerá o limite da LOA do exercíciç
para o conjunto dos órgãos executores da Rede, levando em consideração as características
regionais, além de especïficÌdades logísticas, geográficas, sociais e potenciai econômico de cada
ente federado

tivida

Plano de

/. ..:

5,1.3.L * Em iunção das despesas co
transferências obrigatdrias, nâo poderão
empreender esforços anualrnente junto
recursos sufïcientes à sua corrsecução,

5,I-3'7' - O Plans cje Trabalho, Plano de Aplicação e lnvestimentos do exercício subsequente serão
repactuados assìm que definida a LOA do próximo exercício, câracterizando este Convênio como
plurianual e por estimatlva {prevìsão de recursos a sÊrern compartilhados confirmados no
orçamento a cada ano, e efetivamenlê repãssãdos apenas após dÍsponibilização ìiquida mês a mês
pelo ïesouro Naclonal).

5'2 - CIs recursos financeiros proveníentes deste convênio, só poderão ser empregados no
financiamento de despesas para a realìzação do seu objeto, mediante dotação orçamentária
alocada pelo lnmetro e em seu nome executada.

5,3 - CI Órgão Ëxecutor- receberá o recurso transferids em conta

bancária específíca, vinculada a este insüumento, cônforme item 3.g.

5.3.1* Dados bancários para transferência e movimentação dos recursos.

Banco ,S4d.$ Agência 3t#- 2 .conta SgJgp! - q

s'4 - É. obrigatória a apiicação dos recursos deste convônio, enquanto não utìlízados, em caderneta
de poupança/ se ã prevìsão do seu uso for igual ou superlor a um nrês; ou em fundo de aplicaçâo
financeira de curto prazot ou operação de rnercado aberto lastreada em títuío da dívída pública
federal, quando sua utilização estiver prevista pãra prãzos menores,

m servídqr,es da RBMLe-l serem caracterizadas como
ser contingenciâdas, ficàndo o lnmetro comprometido a

ao Governo ,;[scisrq],i'nc sentids de pleitear dotação e
'' ;ll' .,i

:::! t :"

{nf
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5,4,1 - os rendímentos das aplicações financeiras serão, obrígatoríamentê, âpl
convênio, estando sujeitos às mesrnas condições de prestação de contas exigi
tra nsfer!dos.

CLÁUSULA SEXTA _ Dos BENS ADQUIRID0$ PRoDUZIDos, ïRANSFÕRMADOS E coNsTRuÍDos,

6,1- os bens imóveís, adquiridos, transformados ou construíCos parâ execução deste Convênío são
de proprïedade do lnrnetro, estendendo-se aos bens de capÍtal em geral, tendo o Concedente
competência plena inclusive para analisar os processos licítatóríos e de contrataçâo.

6.2. Os bens móveìs necessários à execução deste Convênìo deverão ser adquiridos, produzìdos,
transformados su construídos pelo Órgão Exêcutor, sendo de proprìedade deste.

6,2.L' Aquisições relacionadas à ïecnología da lnformação {software} deverão ter o mesmo
tratamento dos bens móveís.

6,2.2. No caso de extinção ou resilição do instrumento, os padrões de ïrabalho e materiais
metrológicos deverão ser revertidos ao lnrnetro,,,

6.3 - As aquisições devem constãr e sêrem justificadas no Plano de Aplicação/lnvestimento e

deverão ser anaiisadas pelo lnmetro. '.' iil. -.

' " "ir'6,4, Os bens móveis utilizados pelo órgão exêeutar;,orìundos dos convènios anteriores, serão
doados â este, devendo ser revertidos ao lnmetro os pajiOès;de trabalho e materïais metrológícos,
cêso o presênte instrumento seja extinto ou resilido. 

t 
.,

6"5 -Á execução de obras e de serviços de manutenção e conservação de ìnróveís devern atender
os requisitos cia legislação vigente, em especíal:

6.5.1- Comprovaçâo do exercício pleno dos poderes inerentes à propríedade do imóvel, rnediante
certidão emitida pelo Cartório de Registro de lmóveis competente, atestândÕ que o lnmetro ostenta
o exercício pleno dos direitos ínerentes à propriedade do imóvel destinatdris das obras ou dos
serviços de rnanutenção e conservação,

6.5.2 * Comprovação de cessão do imóvel ao lnmetro, por rneio de termo registrado no Cartório de

Regìstro de lmóveis compe ente, com a indicação de uso pelo prazo mínimo de vínte anas.

6.5.3 * Nos casos de espaços compartiÍhados, o Órgão Êxecutor deve dispor de ìnstrumentÕ que
ca racterize tal espaço.

6.5.4 - As obras e serviços de engenharia realizados em ímóveis de propriedade do lnmetro pelo
Orgão Executor deverão ter os seus projetos prevíamente aprovados, assim como suas medições e
execuções acompanhadas e aprovadas pela Diretoria de Admïnistração e Finanças do lnmetro,
através da sua Divisão de Engenharia.

6.6 - Os bens móveis e imóveis, recebidos a título de doação ou cessão, prívados ou públícos, em
nome do órgão executor permanecerão compondo o patrimônio deste.

ra os
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cúUsuLA sÉÏMA- Do PEssoAL

7'I - o pessoal envolvÌdo na execução das atividades, quê constituem o objeto deste Convênio,
sujeítar-se-á às normas de administraçâo de pessoal do estado federado, em todos os aspectos
inerentes.

7.2'Õ orgão Executor, mediante critérios objetivos e definição de rnetas a alcançar diretamente
relacionadas ao plano de trabalho, poderá contemplar os sêus servidores côm o pagamento de
bônus desempenho (ou proclutividade, e outras terminologias, tãis como gratificação por atividade
especial, por exercício de funçãofcargo, etc.), não cumulativo com verbas de mesma natureza, ã
título de atividade cje convênio côrn ente público federaì, tendo em vista a específïcidacle das
atribuíções legais delegadas, er* especial, do exercÍcio do poder de polícia administrativa.

7.2.L - A referida vantagem deve ser instítuída/concedida por lel estaciual ou Ìnstrumento jurídico
correlato, respeitada a Constituição Federal e ser pactuada no plano de aplicação mediante
disponibilÍdade de recursos para custèar a despesa.

7.2.2' o repasse total de rêcursos correspondente ao pagamento da vantagem pelo órgão nâo deve
exceder o rnontante mensal correspondente asìnúmer-o de servÌdores envolvidos na execução do
convênÌo rnultiplicado por R$ 2,100,00 {dois mil e'c-em redis), sendo que ãs regras relativas ao valor
a ser pago a cada servidor deverão estar expiessaúente previitas na legislaçâo e regulamentação
específícas, sem prejuízo de complementação das diferenças com recursos estaduais.

7,2"3* O Concedente poderá admitir, em caráter transitório, até que o órgão executor adeque o.s

normativos junto ao seu ente federado, repasse total de reqursos correspondente ao pagamento
da vantagem pelo Órgão não devendo exceder o montante mensaí correspondente ao número de
servidores envoÌvidos na execução do convênio r,rultÌpiicado por R$ 2"500,0ü {dois nril e quinlrentos
reais), sendo que as regras relativas ao valor a ser pago a cada servídor deverão estar êxpressamente
previstas na legislação e regulamentação específicas, senn prejuízo de complementaçâo das
diferenças com recursos estaduaÍs.

7,3 - os benefícios sociais previstos na legíslação êstadual poderão ser cobertos com os recursos
deste convênio até o limite cÕrrespondente aos valores aplicáveis aos servidores federais do
Concedente, ou ãos valores dss servidores estaduais, desde que previstos nÕs norrnativos legais e
não ultrapassem ã dlsponÍbilidade financeira do sistema Sinmetro,

7 '4 " A estrutura do Órgão deve serdÍmensionada de forma a se buscar o atendímento da demanda
do objeto deste convênio, para a área geográfica estabelecida, mediante apresentação de estudo
técnico parâ o lnmetrô, observando a dísponìbíiidade orçarnentária e fÍnanceira, podendo ser
substituído pela pesquisa da Força de ïrabalho pelo módulo de RH no sGl,

7.4'L * A estrutura funcional deve assegurar que ao menos 6a% do quadro de funcionários seja
alocado em atividades finalísticas e jurídica ã que se referem os itens das atividades delegadas na
área de Metrologia Legale de Avaliação da Conformidade.

7"5 ''É. permitido o apoio técnÍco mútuo entre os servidores do lnmetro e dos órgãos Exêcutores, e
destes entre si, corn vistas ao aprimoramentÕ das atívidades.
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cúusuLA otïAVA - DA PREsTAçÃo DE coNTÀs

g,1 - A prestação de Contas consiste no registrÕ, controle e análïse das diferentes operações de

caráier orçamentário, financeiro e patrimonial, levadas a efeito em seu âmbito, durante o exercício,

g,l-.1- Constatada irregular.idade ou inadimplència na apresentação da prestação de contas mensal,

o lnmetro providenciará a devolução e a notificação do Orgão Ëxecutor, dando-Ìhe o prazo máximo

de 30 {trinta} dias para sanar a ïrregularìdade ou cumprir a obrigação,

g.j".Z - Decorrido o prazo da notíficação a que se refere o ítem ânterior, sem que a ïrregularidade

tenha sido sanada ou adimplida a obrigação, o lnmetro poderá tomar as medidas adminïstrativas

cabíveìs.

g.l-.3 - Na hïpótese de a prestação de contãs não ser aprovada e restarem exauridas todas as

medìdas administrativas cabíveÌs, as áreas Ìécnicas do lnrnetro cornunicarão o fato ao ürdenador

de Desp esas do Concedente, e, após avaliação do esgotamento das medídas administrativas, poderá

instaurar prÕcesso de tomadas de contas especial, iobretudo parã recursos referentes aos bens de

çapitaÌ; caso I ê custeio, o pedido será ao ordenador

estadual e/ dependendo cio casor Podendo-se

encaminha:' , sob pena de resPonsabilidade,

especìalrnente se houver indícios de que o próprio esas estadual delegado estíver

envoÌvido em possÍveis irregularidades, garaniidb sempre os..dìreitos à ampla defesa e ao

ccntraditórìo

cúUsULÀ NONA * Do BLoqUElo E DA REsïlTUlçÃo DE REctJRsos

g.L * O inadimplemento por pârte do Orgão fxecutor ou o descumprimento das cláusulas do

presente convênio, de forma injustìficada, autoriza o lnrnetro a bloquear a transferência de recursos

e a cienunciar convênio, bern como Ínstaurar ã compêtente Tomada de Contas Especial"

9,2 - A liberação das transferências de recursos do convênio pelo lnmetro poderá ser suspensa até

a correção das irnpropi.ïedades, nos casos a seguìr especÍficados;

g.Z,L - euando o Órgão Executor deixar de elaborar, em conjunto e conforme ã polÍtica e as

diretrizes defÍnidas pelo lnmetro, para o prazo de vigência do Çonvênio e com periodìcidade anual,

o ajuste do plano de Trabalho e o Plano de Aplïcação dos anos subsequentes ao do planejamento

em execução,

g"Z,Z - euando o órgão Executor não apresentar até o dia 10 {dez) do mês subsequente à execução,

o plano deïrabalho, o P{ano de Aplicação e a Prestação de Contas, realizados mensalmente,

g.Z"J - euando cünstatado pelo lnmetro, irregularidade ou inadimplência na âpresentação da

execução do plano de ïrabalho, do plano de Aplicação e da Prestação de Contas realízados

mensalmente, até que sejam adotadas as medìdas saneadoras'

ll4
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g.2.4-Quando constatado pelo lnme$o a ausência da comprovação de Regularidade

9.3 - CI Órgão Executor fica obrigado a restìtuir evenïual saldo de recursos deste Convênio' deve

cÕmprovar na última prestação de contas' Ìnclusive os provenientes de receitas obtidas em

aplicações financeiras, no prazo máxïrno e impro rrogável cie 30 (trìnta) dias, contado da data da

conclusão, denúncia, rescisão ou extinção deste convênio

g.4 _ Às murtas e as indenizações originadas de recramatórias trabarhistas decorrentes de falhas de

gestão do órgão delegado, não poderãO ser cUSteadas com rêcursoS do convênìo; a não ser em caso

de sequestlo de recursos da çonta do convênìo, caso em gue, ãto contínuo, o dìrigente deve abrir

procegsg para ãpuração de responsabilidade de quern deu causa' devendo' se for o caso' aplicar c

direito de regresso da aciminisffação, pâra quem for responsabilizado ressarcir a conta do convênio'

9.5 * Despesas pagas indevidamente pelo órgão"deìegado com recursos do convênio deverão ter

seus valores ressarcidos ao lnmetro, no prazo de 30 (trinta) dias após notificação'

cúusuu DÉclMA- DAcgssÃo Do coNvÊrrito

t t" 

''' ''j't'"''
10 - salvo com anuência expressa do lnme,tlo,.orlQ.1e1.o'rXgcutor não poderá ceder este convànio'

nem subdeìegar qualquer das atìvidades oue cong,1i1qèqr-o seu obieto"

cúUSULA PÉCIMA PRIMEIRA. DA VIcÊNCIA

1:-.1 - O presente convênio entrará em vigor em 01 de dezembro de 2020 e terá duração de 60

(sessenta} me5e5, podendo ,*|" p,o|.|.og_,do por iguais perÍodos apenas sÊ, com base no

planejarnento estratégico do lnmetro, ,ã1, .onrtrtado que a polítÌca pública de metrologia e

avaliação da conformidade não atingiu ainda sua efetividade.

1i-.1,1 - Este convênio substítui, parã todos os efeitos, qualquer Õutro convênio anteriormente en'l

vigor entre os convenentes, que perde sua eficácia a partìr da data de vigor deste' exceto parã os

provisìonamentos de despesas empenhadas pelos órgãos executÕres conr base êm fatos geradores

dentro da vigência daquele.

LL,z *Sêmpre que necessário e devidamente justificado e sendo cumpridas as demais exigêncìas

legaïs e regulamentares, serão admitidas prorrogaçõeS do pra-zo de vigência do presente convênio

por períodou **nor*, e pelo ternpo adequado parà consecução das jrrstificativas apresentadas'

L1.3 *ïoda e qualquer prorrogação, em especialpara prazO ou orçamento, deverá ser formalízada

por termo aditivo, a ser celebrado pelos partícipes antes do término da vigêncìa do convênio ou da

última dilação de prazo, sendo expressamente vedada a celebração de termo adïtivo com atribuição

de vigência ou efeitos financeiros retroatívos'

cúusulA DÉüMA sËcuNDA' DAs ALTERAçÕEs

í{r
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I7.l -0 presente convênio poderá ser alterãdo a quâlquer Ìernpo' mediante assinatura de

aditivo, devendo a solicitação ser ençaminhada com antecedènCia mínima de 30 (trinta) dias ern

relação à data de término de sua vigência'

12.2 -Não é perrnitida a celebração de aditamento deste convênio com alteração da natureza do

ïï5t:;, aìterações ao presente convênio deverão ser previamente subrnetidas às Procuradorias

pertinentes, órgãos aos'quais.deverão os ãutos ser encarninhados em prazo hábil para análÍse e

ïïï obrïgatório o aditamento deste instrumentÕ quando se fizer necessária a efetívação de

alterações que tenhâm por objetivo a mudança de valor. do prazo de vigência ou a utilização de

recursos remanesceRtes do saldo do convênio, desde que tais recursos seJam considerados em

ações no Plano de Trabalho'

cúusulA DÉflMA TERcEIRA * DA puallcA$o

L3 - o ex$ãto do presente instrumento será.publicado no Diário oficial da união pelo lnrnetro' no

prazo legal, sem prejuízo à pubïicação em outtou veículos oficiaìs utilizados pelo orgão Executor'

que deverá informar as autorìdades'do seu.eq.te federado, quando couber'
'. '::'

cúUsULA DÉclMA QUARïA _ DA ËXTINçÃO É RESIIIçÃO

14.1- Opresente convênìo extinguir-se-á pelo decurso de seu prazo de vigência, podendo aìnda ser

extinto Por mútuo consenso"

I4.z - Ëste convênio poderá ser resilido, a qualquer tempo, por vontade dos partícipes, mediante

aviso prévio de 90 {noventa} dias, sem prejuízo dos dìreitos e obrigações pendentes de realização'

L4.3 -ConstÌtUem motivo para denúncia do convênio, independentêmente do instrurnento de sua

formalização, o inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas, paÊïcuìarmente quando

constatadas as seguintes situações :

a) ìnadimplemento de obrigação estipulada nestê instrumento;

b-) paralisação das atividades delegadas, sem justa causa;

c) infração de preceito legal aplicável ao ato negocial;

d) inadimplemento relativo aos indlcadores e metas pactuadas, sem iusta causa;

e) utilização de recursos em desacordo com o Plano de Aplìcação;

f) aplìcação dos recursos no merCado financeiro enl desacordo com o disposto no ajuste;

g) prestação de contas em desacordo com o capitulo ll do Decreto Ns 6'170' de 25 de lulho de 2007;

h) não repassey'transferência dos recursos do lnmetro ao Órgão Executor; e

{r
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i) não fornecer infraestrutura básica para execução das
lnmetro.

atividades objeto deste convênï

CLAUSUIA DÉOMA QUINTA* DOS RECUR5OS FINANCEIROS

15'1 - As despesas decorrentes deste Convênío correrão à conta das dotaçÕes orçamentárias do
lnmetro, pâra o exercício, sob a classíficação de Contribuições * Natureza da Despesa 39.32.39
{Órgão Executor Estadual} e todas as outras utilizadas em atiyídades especÍficas * fonte 01.74, tendo
sído emitido a Notâ de Empenho J&eoWWÉg- de ,Za / tn l?ala, no valor de R$

4.â495q,6.
15,1.L - As alterações orçarnentárías que se fizerem necessárìas neste e nos exercícios
subsequentes, a fim de não acãrretarem solução de continuidade das atividades conveniadas, ficam
condicionadas à aprovação pelos órgãos competentes da união e consequente inclusão no
orçamento do lnmetro, dando origem à emissão de notas de empenho complementar. nos valores
correspondentes. ,

15,1,2 A indicação dos créditos e ãmpenn$!,refe.tentes aos rêcursos a serem transferidos pelo
lnmetro nos exercícios subsequentes, serãoilreãliZadas mediante registro contábil nos sistemas
governamentaïs e de gestão. ," t)r' ,,,;,, ,r: '

,'-,,'"

cúusuu DÉclMA sEXTA * DA FtscALtzAçÃo

16'1- o ìnmetro conservará a autoridade normativa e exercerá funçâo gerencial de supervisão,
durante o período regulamentar da execução e prestação de contas dêste convênio, ficando
assegurado, aos sêus ãgentes qualificados, o poder discricionário de reorientar as ações e de acatar
ou não as justificativas com relação às eventuais disfunções havidas na sua execuçâo, sem prejuízo
da ação das unidades de controle interno e externo,

16.1'1" * O lnmetro irá, por meio dê portaria, ou outro instrumento correlato, designar servÍdores,
titular e substituto, parã cosrdenar e supervisíonar esté convênio, csnforme estabelecido no art.
3s, inciso V, da 1ei9.933/99.

16.2- o Órgão Executorfranqueará livre acesso ãos servïdores do sisterna de controle interno e
externo do lnmetro ou à autoridade delegada, a qualquer tempo e iugar, bem como â todos os atos
e fatos pratícados, relacionados dìr:eta ou indÍretamentê a este convênio, quando em rníssão de
fiscalização, a udítorÍa, coordenação o u su pervisão.

CLAUSUTA DÉCIMA SÉNMA * DO FORO
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17 - Ser"á competente, para d

Federal, Seção JudicïárÍa do Río

Constitu ição Feder.al,

irirnir as questões decorrentes deste Convênio, o fs
de Janeiro, subseção da Capital, porforça do Ínciso I do

cúusult DÉctMA olrAVA - DAs DtspostçÕEs FtNAts

18,1 * o orgão Executor poderá firrnar convênios com entidades que, estatutãriamente ou
regirnentalmente, tenham ïnteresses recipr,ocos à consecução das atividades delegadas"

18-1.1 * o item L8'1 deve ser aplícado exceto nos casos de interveniêncía pelo lnmetro por força da
vedação trazida pelo art. 4! da Lei 9.933/j.999.

l'8'2 - Havendo celebração de çontratos entre o Órgâo gxecutor e terceiros, visando à execução de
servÍços vincuÍados ao objeto deste convênlo,, tal contratação não acarretará responsabilidade
solidárÍa ou subsidiária do lnmetro pelas obrigàçôes trabalhïstas ou fÍscaí , assìm como não exístirá
vínculo funcíonal ou êmpregatício entre os terceiros e o lnrnetro.

Assim, por estarem justos e acordados, os partícipes assinam.:il.,presente instrumento, em 04
(quatrolvías de ígual teor e forma.

Brasnia#a 
" 
í@l4."úb de?üza.

t1...* ra-*X
MARCOS HELENO GUERsffi DE OLIVËIRAJUNIÕR

Presidente do lnmetro

Ynf
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ltds:

N on'ìe: íaça'(i;r r's S"?t,45

Presi lmetro/SC

Nome:

CFFr
CPF: ?..rti. ?jZ, P5 í * r3
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE DSTADO DA ADMINISTRAÇÃO

Ofício no 76701202L Florianópolis, 28 de novembro de 2021.

Ref. SEA t4488lzOZt

Senhor Secretário,

Cumprimentando-o cordialmente, encaminhamos em anexo, para

análise e deliberação, impacto financeiro global das propostas que visam a
recomposição salarial dos servidores estaduais, conforme anteprojetos de lei

constantes nos seguintes processos:

L. SEA OOOL4494l2O2L

Ementa: Transforma as gratificações que menciona em Gratificação de Atividade
Técnica (CAT) e estabelece outras providências.

2. SEA 000L4496 ITOZL

Ementa: lnstitui Gratificação de Coordenação de . Sistemas Administrativos e

estabelece outras providências.

3. SEA OOOL4497l2O2L

Ementa: Altera a Lei n. L6.465, de20L4, e estabelece outras providências

4. SCC 838O|2O2L

Ementa: Dispõe sobre a organização e o funcionamento da Controladoria Geral do

Estado, o regime jurídico da carreira de Auditor do Estado e estabelece outras
providências.

Prezado Senhor
PAULO ELI
Secretário de Estado da Fazenda
Presidente do Grupo Cestor de Governo
Nesta
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Sf,CRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAçÃO

5. SEF 0001L237/2O2L

Ementa: Cria o cargo de Contador da Fazenda e Especialista em Finanças, altera

dispositivos da Lei Complementar no 687, de 2016, que institui o Plano de Cargos

e Vencimentos dos Servidores Públicos Civis do Quadro de Pessoal da Secretaria de

Estado da Fazenda (SEF) e estabelece outras providências.

6. PGE 857612O2L

Ementa: Dispõe sobre a regularização dos serviços jurídicos das autarquias e

fundações públicas do Poder Executivo e estabelece outras providências.

7. SEA O001455512O2L

Ementa: Altera a ei n. 6.745, de 1985, e estabelece outras providências

8. SEA 000L4556 l2O2L
Ementa: Altera dispositivos da Lei Complementar n. 323, de 2006, e estabelece

outras providências.

9. SAP O00s2360l2O2L

Ementa: Dispõe sobre o Plano de carreira e Vencimento do cargo de Agente de

Segurança Socioeducativo do Quadro de Pessoal da secretaria de Estado da

Administração Prisional e Socioeducativo e estabelece outras providências.

1_0. UDESC 2sO7Ll2O2L

Ementa: Altera o art. 10 da Lei Complementar no 345, de 2006, que dispõe sobre o
Plano de Carreira dos servidores da Fundação Universidade do Estado de

Santa Catarina (UDESC) e adota outras providências.

1L. SEA 00014sL4|2O2L

Ementa; Emenda Substitutiva Global ao PL n.0395.0/202L que fixa os valores de

vencimento para os cargos integrantes do Quadro de Pessoal do magistério
Público Estadual de que trata a Lei Complementar n. 668, de 20 j.5.

1_2. TMETRO 000006 80 I 2O2L
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Ementa: lnstitui o Programa de Retribuição por Desempenho de Atividade
(PRDA), no âmbito do lnstituto de Metrologia do Estado de Santa Catarina
(IMETRO/SC) e estabelece outras providencias.

Atenciosamente,

JORGE EDUARDO TASCA
Secretário de Estado da Administração
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sgpe Assinaturas do documento

Codigo para verificação: LP5K25H0

Este documento foiassinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:
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SECREÏARIA DE ESTADO DA ADMINISTMçÃO

QUADRO RESUMO DE TMPACTOS PARA 2022

MAGISTÉRIO PÚBLICO - NOVA TABELA DE VENCIMENTO

DAS GRATI DA LEI 16.300 2013 - ACRÉSCIMO DE 500/o

IMA. ALTERA G DA LEI 1 20L4

CASA CIWL. CONCEDE GGSA

SIE. ALTERA GRATI DA LEI L6.46 2014

JUCESC. ALTERA GRATI DA LEI 16.465 20L4

PGE. CONCEDE GGSA

SAP. ADICIONAL DE LOCAL DE EXERCÍCIO
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IMPACTO AÏVOS INAÏVOS ACï TOTAL

166.306.948,48 379.403.895,65 19.278.455,05 564.989.299,18

IMPACÏO AÏVOS INATIVOS ACï TOTAL
TOTAL: EXERCÍCIO 2022.
50 o/o A PARTIR DE MAIO
E INTEGRAL A PARTIR DE
NOVEMBRO

63.806.100,80 75.218.084,09 6.767.4L9A7 t4s.79L.604,36

TMPACTO ATIVOS INAÏVOS ACT TOTAL

5O o/o A PARTIR DE
E INTEGRAT A

PARTIR DE JULHO

TOTAL: 2022

22.565.224,4L 4.306.43L28 0,oo 26.871.655,69

IMPACÏO ATIVOS ÏNAÏVOS ACï TOïAL

L7.L97.8ssg6 5.593.130,99 0,00 22.790.986Fs

ACT TOTAL

5Oo/o A PARTIR DE
JANEIRO E INTEGRAL A

2022-

484.953,081 40.O76.838,7632. o,0o 72.56L.79I',84

TMPACTO ATlVOS INATVOS I NCr TOTAL

50 o/o A PARTIR DE
E INTEGRAL A

TOTAL: 2022-

4.436.O3O,97 ,rr*l497.ss 0rOO 4.933.586,61

IMPACTO AÏVOS ACï TOTAL

5O o/o A PARTIR DE
E INTEGRAL A

TOTAL: 2022 -

JULHO

31.645.988,18 30.599.116,91 1.269.938,91 63.515.044,00

AÏVOS TOïAL

5ïolo A PARTIR DE
E INTEGRAL A

2022-

DE JULHO

IL.O22.OL6t7O ,,ool 0,00 LL.O2Z.O16,70
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SECREÏARIA DE ESTADO DA ADMINISTMçÃO

QUADRO RESUMO DE IMPACTOS PARA 2022

SES. REA]USTE NA TABELA E NO CALCULO DE

CGE . FIXA SUBSÍDIO PARA AUDITORES

UDESC. A DO VALOR REFERENCIAL DE VENCIMENTO EM 1 460/o

CONTADORES. CONCEDE NOVA GRAÏ EXTINGUE IUVP

SEF - CONCEDE GGSA

ADVOGADOS - FIXA SUBSÍDIO

ARESC - ALTEM DA LEI 16, 01s

TOTAL
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IMPACTO AÏVOS INAÏVOS ACT TOTAL
MENSAL: 50o/o DE
JANEIRO A SETEMBRO E
INTEGRAL A PARTIR DE
OUTUBRO

L92.578.235,L3 110.602.102,95 29.L76.634,96 332.356.973,05

IMPACTO AÏVOS INAÏVOS ACT TOïAL
TOTAL: EXERCÍCIO 2022.
INTEGRAL A PARTIR DE
JANEIRO

8.3O5.252,74 332.O2sp6 0,00 8.637.278'10

IMPACTO AÏVOS INATIVOS ACï TOTAL
TOTAL: EXERCÍCIO 2022-
INTEGRAL A PARTIR DE
JANEIRO

28.378.328,13 8.096.029,89 5.022.957,78 4L.497.3L5,8L

IMPACTO AÏVOS INAÏVOS ACï TOïAL
TOTAL: EXERCÍCIO 2022.
INTEGRAL A PARTIR DE
JANEIRO

7.O8L.322,O5 580.993,14 0,00 7.662.3LsÃ9

IMPACTO AÏVOS INAÏVOS ACT TOTAL
TOTAL: EXERCÍCIO 2022.
INTEGRAL A PARTIR DE
JANEIRO

7.L37.938,88 19.896.727,48 0,00 27.034.666,36

IMPACTO ATIVOS INAÏVOS ACT TOTAL
TOTAL: EXERCÍCIO 2022.
5O o/o A PARTIR DE
JANEIRO E INTEGRAL A
PARTIR DE JULHO

3.570.093,83 1.041.605,90 0,00 4.6LL.699,73

IMPACTO AÏVOS INAÏVOS ACï TOTAL

50 o/o A PARTIR DE
RO E INTEGRAL A

TOTAL: EXE cto 2022-

PARTIR DE

3.484.923$6 466.933'a2 0,oo 3.951.857,49

IMPACTO ATIVOS INATIVOS ACT TOTAL

TOTAL: EXERCÍCIO 2022 600.001,212,40 676.7Lr.47t,85 61.515.406,18 1.338.228.090,43
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SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTMçÃO

QUADRO RESUMO DE TMPACTOS PARA 12 MESES

MAGISTÉRIO PÚBLICO . NOVA TABELA DE VENCIMENTO

AL DAS GRA DA LEI 16.300 - ACRÉSCIMO DE 50%

IMA - ALTERA G DA LEI 16.465 20L4

CASA CIWL. CONCEDE GGSA

SIE - ALTERA GRATI DA LEI 16.46 20L4

JUCESC . ALTERA G DA LEI 16.465 20L4

IPREV PGE. CONCEDE GGSA
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IMPACTO 12 MESES ATIVOS INATIVOS ACT TOTAL

TOTAL MENSAL 13.858.912,37 31.616.991,30 r.606.537,92 47.082.44r,60

TOTAL: 12 MESES 379.403.895,65 19.2?8.455,O5 564.989.299,18

TOTAL: SERVIDORES 19.s16 27.97L 3 1.16s 78.652

IMPACTO ATIVOS INATIVOS ACT TOTAL

TOTAL MENSAL 7.089.566,76 8.357.564,90 751.935,50 t6.L99.067,L5

TOTAL: 12 MESES t,04.294.778.,78 9.423.225,97 194.388.805'82

TOTAL: SERVIDORES 3.406 5.037 566 9.009

IMPACTO 12 MESES AÏVOS INAÏVOS ACT TOTAL

TOTAL MENSAL 2.440.580,49 478.492,36 0,00 2.9I9.072,85

TOTAL: 12 trtËSES s.74t.9A8.F7 0roo 35.028.874A5

TOTAL: SERVIDORES 361 r24 0 485

IMPACÏO 12 MESES AÏVOS INAÏVOS ACT TOTAL

TOTAL MENSAL t.9t0.872,82 62L.459,00 0,00 2.532.33L,82

TOTAL: 12 tìl€SES oroo 3A387.98t,79

TOTAL: SERVIDORES iBB 82 0 270

IMPACTO 12 MESES ATIVOS INAÏVOS ACT TOTAL

MENSAL 3.476.t05,90 4.452.982,08 0,00 7.929.087,98

TOTAL: SERVIDORES 598 1.606 0 2.204

IMPACTO 12 MESES AÏVOS INAÏVOS ACï TOTAL

TOTAL MENSAL 492.892,33 55.283,96 0,00 548.t76,29

TOïAL: 12 MESES 5.9L4.7A7p6 0roo 6.578.115,48

TOTAL: SERVIDORES B6 L7 0 103

IMPACTO 12 MESES AÏVOS INATIVOS ACï TOTAL

TOTAL MENSAL 3.5L6.220,9I 3.399,901,88 I4t.704,32 7.057.227 ,tL

TOTAL: 12 MFSES 1.693.251,88 84.ffi6.725ê4

TOTAL: SERVIDORES 753 873 4T r.667
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SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTMçÃO

QUADRO RESUMO DE IMPACTOS PARA 12 MESES

SAP - ADICIONAL DE LOCAL DE EXERCÍCIO

SES. REAJUSTE NA TABELA E AL NO CÁLCULO DE GRATIFI

CGE . FIXA SUBSIDIO PARA AUDITORES

UDESC - DO VALOR REFERENCIAL DE VENCIMENTO EM

CONTADORES. CONCEDE NOVA GRATI EXTINGUE IUVP

SEF. CONCEDE GGSA
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IMPACTO 12 MESES AÏVOS INAÏVOS ACï TOTAL

TOTAL MENSAL L224.668,52 0,00 0,00 r.224.668,52

TOTAL: 12 MESES tí.696.022,27 0roo t4.696.A22,27

TOTAL: SERVIDORES 64r 0 0 64r

IMPACTO 12 MESES ATIVOS INATIVOS ACT TOTAL

TOTAL MENSAL 21,397.581,68 12.289.r22,55 3.24L848,33 36.928,552,56

TOTAL: 12 MESES 256.77O.98O,L7 147.469.47O$O 38.902.179,95 443.L42.63O,73

TOTAL: SERVIDORES 7.230 7,LIO 5.467 19.807

IMPACTO 12 MESES AÏVOS INAÏVOS ACT TOTAL

TOTAL MENSAL 692.104,40 27.668,79 0,00 7t9.773,I8

TOïAL: 12 MESES 8.637.278,10

TOTAL: SERVIDORES 56 12 0 68

IMPACTO 12 MESES AÏVOS INAÏVOS ACT TOTAL

TOTAL MENSAL 2,364.860,68 674.669,16 4r8.579,82 3.458.109,65

TOTAL: 12 MESES 8.096.029,89 5,022.957,78 4í,.497,3í'5,81

TOTAL: SERVIDORES L.524 573 352 2.449

IMPACTO 12 MESES AÏVOS INAÏVOS ACï TOTAL

TOTAL MENSAL 590.1 10,17 48.4t6,LO 0,00 638.526,27

TOTAL: 12 MESES 7.662.?L5,Lg

TOTAL: SERVIDORES 96 7 0 103

IMPACTO 12 MESES AÏVOS INATIVOS ACï TOTAL

TOTAL MENSAL 594,828,24 1.658.060,62 0,00 2.252.888,86

TOTÂL: 12 MESES 7.137,938188 0roo 27.034.666ê6

TOTAL: SERVIDORES 279 841 0 1.120

IMPACTO 12 MESES AÏVOS INAÏVOS ACT TOTAL

TOTAL MENSAL 396.677,09 ILs.733,99 0,00 512.411,08

TOTAL: 12 MESES oro0 6.í48,932,97

TOTAL: SERVIDORES 39 11 0 50

ADVOGADOS AUT . ALTERA GRATIFI
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SECRETARIA DE ESÏADO DA ADMINISTM$O

QUADRO RESUMO DE TMPACTOS PARA 12 MESES

ARESC. ALTERA GRATI DA LEI L6.673 2015

MENSAL 387.2t3,74 51.881,54 439.095,

: SERVIDORES

TOTAL MENSAL 60.433,196,09 63.848.228,22 6.160.005,89 t30.44t.430,20

SERVIDORES 34.832 44.282 37.591 116.705
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

DESPACHO PROCESSO SEA OOO14/.88I2O21

Florianopolis, 29 de novembro de 2021

Senhores Membros do Grupo Gestor de Governo,

A Secretaria de Estado da Administração (SEA) encaminha para esta Secretaria
de Estado da Fazenda (SEF) o Processo SEA 0001448812021contendo informações de impacto
financeiro global, para o exercício de2022, quanto às propostas avaliadas e reprogramadas que
visam a recomposição salarial dos servidores estaduais, inclusive quanto à Emenda Substitutiva
Global ao PL n. 0395.0/2021, e conforme anteprojetos de lei constantes nos seguintes processos:

1. SEA 0001 449412021: Ementa -> Transforma as gratificações que menciona em
Gratificação de Atividade Técnica (GAT) e estabelece outras providências.

2. SEA 0001449612021: Ementa -> lnstitui Gratificação de Coordenação de Sistemas
Administrativos e estabelece outras providências.

3. SEA 000í449712021: Ementa -> Altera a Lei n. 16.465, de 2014, e estabelece outras
providências.

4. SCC 838012021: Ementa -> Dispõe sobre a organização e o funcionamento da
Controladoria Geral do Estado, o regime jurídico da carreira de Auditor do Estado e
estabelece outras providências.

5. SEF 000í 123712021: Ementa -> Cria o cargo de Contador da Fazenda e Especialista em
Finanças, altera dispositivos da Lei Complementar no 687, de 2016, que institui o Plano
de Cargos e Vencimentos dos Servidores Públicos Civis do Quadro de Pessoal da
Secretaria de Estado da Fazenda (SEF) e estabelece outras providências.

6. PGE 8576/2021: Ementa -> Dispõe sobre a regularização dos serviços jurídicos das
autarquias e fundações públicas do Poder Executivo e estabelece outras providências.

7. SEA 0001455512021: Ementa -> Altera a Lei n. 6.745, de 1985, e estabelece outras
providências.

8. SEA 0001455612021: Ementa -> Altera dispositivos da Lei Complementar n. 323, de
2006, e estabelece outras providências,

9. SAP 0005236012021: Ementa -> Dispõe sobre o Plano de carreira e Vencimento do cargo
de Agente de Segurança Socioeducativo do Quadro de Pessoal da secretaria de Estado
da Administração Prisional e Socioeducativo e estabelece outras providências.

10. UDESC 2507112021: Ementa -> Altera o art. 10 da Lei Complementar no 345, de 2006,
que dispõe sobre o Plano de Carreira dos servídores da Fundação Universidade do
Estado de Santa Catarina (UDESC) e adota outras providências,

11. SEA 0001451412021: Ementa -> Emenda Substitutiva Global ao PL n. 0395.0/2021 que
fixa os valores de vencimento para os cargos integrantes do Quadro de Pessoal do
magistério Público Estadual de que trata a Lei Complementar n. 668, de 2015.

12. IMETRO 00000680/2021: Ementa -> lnstitui o Programa de Retribuição por
Desempenho de Atividade (PRDA), no âmbito do lnstituto de Metrologia do Estado de
Santa Catarina (IMETROiSC) e estabelece outras providencias.

Além das tratativas nos processos acima mencionados, recentemente foram
aprovadas e sancionadas as Leis Complementares n.774, de 27 de outubro de 2021, e n. 776,
de23 de novembro de2021, que tratam da carreíra da Polícia Penalno âmbito da Secretaria de
Estado da Administração Prisionale Socioeducativa (SAP) e revisões salariais das carreiras das
instituicões que compõem o Coleqiado de Seq uranÇa Pública (Polícia Militar, Corpo de

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rodovia SC 401 - KM 05, no 4.600 - Bairro Saco Grande ll - CEP: 88.032-005

Florianópolis/SC Fone(48)3665-2536
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SEGRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

Bombeiros Militar, Polícia Civil, lnstituto Geral de Perícia e a própria Secretaria de Estado de
Segurança Pública), cujos dispositivos relacionados aos impactos financeiros vigoram a partir de
01 de janeiro de2O22 e, por este motivo, devem ser considerados quando da análise e projeção
dos impactos dos anteprojetos de lei de que trata este parecer.

Sendo assim, o presente documento visa projetar o impacto das revisões salariais
e outros encaminhamentos, propostos nos projetos mencionados acima, conforme os limites
fiscais da Despesa de Pessoal do Poder Executivo para os próximos 4 quadrimestres (último
quadrimestre de 2021 e os três quadrimestres de 2022), com base nas diretrizes da Lei de
Responsabilidade Fiscal, observados os parâmetros fixados pela Secretaria do Tesouro
Nacional/Ministério da Economia por meio do Manual de Demonstrativos Fiscais, válido para o
exercício de 2022, e utilizando-se, de igual forma, a Receita Corrente Líquida (RCL) projetada
para os períodos a que se refere.

Quanto aos últimos três quadrimestres publicados (último quadrimestre de 2020 e
dois primeiros quadrimestres de 2021), o Poder Executivo do Estado de Santa Catarina apurou
os seguintes indicadores com relação à Despesa de Pessoal:

Tabela í - Despesa de Pessoal (LRF)x Receita Corrente Líquida últimos quadrimestres
*Valores publicados, em R$

QUADR. RCL DESPESA DESPESA INDICADOR
REFERÊNCIA BRUTA DE IíQUIOR OE DESPESA DE

PESSOAL PESSOAL PESSOAL LRF

30 QUADR.2O2O

1'QUADR.2O2'I

20 QUADR.2021

26.823.036.868

28.380.238.153

3CI.206-939.274

14.238.188.295

14.642.759.424

15.017.449.',t55

12.048.886.135

12.376.111.013

12.853.226.770

M,g2o/o

43,610/0

42,55o/o

Como visto acima, tanto a Receíta Corrente Líquida (RCL) base de cálculo, como
a Despesa de Pessoal (Bruta e Líquida) apresentam crescimento entre os períodos, no entanto
como proporcionalmente o crescimento da Receita é significativamente maior (12,6%) do que o
crescimento da Despesa de Pessoal considerada para este fim (6,70/o), o Estado vem
apresentando bom desempenho nos indicadores fiscais, inclusive baixando do limite de alerta
quando da publicação do primeiro quadrimestre do ano em curso.

Explica-se que as despesas de pessoal relacionadas à implantação da Emenda à
Constituição Estadual n.8312Q21, que trata da remuneração mínima garantida aos professores
da Rede Estadual de Ensino, até o mês apurado pelo Relatório de Gestão Fiscal (RGF) do 20
quadrimestre de 2021, incluiu a implantação em folha de apenas um mês de referência
(agosto/2021), sendo que a partir de então, para o este quadrimestre em curso, além do impacto
nos quatro meses que o compõe, ainda haverá a regularizaçâo dos meses retroativos de que
trata a Emenda Constitucional, quais sejam: fevereiro a julho de 2021.

Sendo assim, embora os projetos de revisão salarialde que trata o Processo SEA
0001448812021 tenham impacto a partir de janeiro de 2022, faz-se necessário projetar o impacto
da implantação completa da EC n. 8312021, na Despesa de Pessoal relativa o último
quadrimestre de 2021, haja vista que este quadrimestre, contendo valores retroativos de folha
dos professores, apenas deixarão de impactar os indicadores de Despesa de Pessoal no último
quadrimestre de 2022, a ser publicado em janeiro de 2023.

Assim, no que se refere aos parâmetros utilizados paras as projeções de que trata
o presente processo, considerou-se:

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rodovia SC 40í - KM 05, no 4.600 - Bairro Saco Grande ll - CEp: 88.03205 -

Florianópolis/SC Fone (48) 366S-2536
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

1) RCL projetada para os meses que compõem o último quadri
2021: estimativa com base no compodamento da arrecadação tributária que vem se
concretizando no ano corrente, considerando, porém, o impacto da adoção do Decreto n. 1.528,
de 2211012021 nos meses de novembro e dezembro de 2021.

2) RCL projetada para o exercício de 2022: estimativa com base nos
indicadores utilizados para elaboração do PLOA 2022 e impactos no que refere à adoção do
Decreto n. 1.528, de 2211012021 na arrecadação dos meses de janeiro e fevereiro de 2022.

3) Despesa Bruta de Pessoal para o exercício de 2022'. com base nos valores
projetados pela Secretaria de Estado da Administração (SEA) abrangendo o impacto, a partir de
2022, das Lei Complementares n.774 e77612021e dos anteprojetos de Lei citados no Processo
SEA 0001448812021, envolvendo folha de pessoal da administração direta, autarquias e
fundações do Poder Executivo. Esta Secretaria de Estado da Fazenda (SEF), por meio deste
parecer, soma a estas as projeções de aumento de despesa de pessoal os impactos de proposta
de dissídios coletivos para as empresas dependentes (consíderando IPCA do período anterior
7,59o/o), projeção para gastos com pensionistas, contratos com a natureza de substituição de
mão-de-obra, inclusive despesa de pessoal das Organizações Sociais (OSs), cuja projeção foi
realizada pela DCIF/SEF e atualizada pelo IPCA acumulado de 10,670/o até outubro de 2021 , na
qual o ordenamento é que sejam reclassificadas para despesa de pessoal a partir do exercício
de 2022, conforme dispõe a Portaria STN no 37712020.

4) Despesa Líquida de Pessoal para o exercício de 2022: apurada com base
no item anterior e projeção das deduções elegíveis no cálculo de despesa de pessoal, entre elas
o impacto da Reforma da Previdência do Estado de Santa Catarina (Emenda à Constituição
Estadual n. 08212021 e Lei Complementar n.773, de I 1 de agosto de 2021), nas contribuições
previdenciárias dedutíveis, conforme informações também disponibilizadas pela SEA.

Destaca-se, no entanto, que tais projeções não incluem:

1) Aumento da Despesa de Pessoalda Defensoria Pública e do Minístério Público
de Contas, que se somam ao percentual de Despesa de Pessoal do Poder Executivo, conforme
decisões do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, mas não compõe os cálculos da
SEA.

2) Novas chamadas em concursos públicos, programadas ou não, de efetivos ou
temporários, inclusive a eventual criação de novos cargos comissionados, que quando da
submissão à aprovação devem ser avaliadas com base na implantação de todas as revisões
salariais de que trata a presente informação.

3) Eventual queda de arrecadação por efeitos adversos, aumento de contratações
de OSs e/ou contratos caracterizados como substituição de mão-de-obra.

Sendo assim, a Tabela 2 abaixo apresenta a projeção dos limites de despesa de
pessoal com base nas Leis já aprovadas a serem implantadas em 2022 e as propostas de
revisões salariais de que trata o Processo SEA 0001448812021, incluindo a projeção da
reclassificação de parte dos contratos com organizações sociais, firmados com o Fundo Estadual
de Saúde, conforme demanda da Portaria STN no 37712020.

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Gatarina
Rodovia SC 401 - KM 05, no 4.600 - Bairro Saco Grande ll - CEP: 88.03205 -

Florianópolis/SC Fone (48) 3665-2536
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

Tabela 2 - Projeção de Despesa de Pessoal (LRF) x Receita Gorrente Líquida
quadrimestres

QUADR.
REFERÊNClA

30 QUADR.2O2í

íO QUADR.2022

20 QUADR.2022

3" QUADR.2022

RCL

30.fia.231.420

32,524.316.745

32,903.500.973

34.385,884,092

DESPESA BRUTA
DE PESSOAL

15.696.811.523

16,731.165.737

17 .911 .571 .A38

18.813.002.303

13.M9.21A4A

14,308.519,360

15.283.788.222

15.993,323,960

Michele Patricia Roncalio
Secretária Adjunta da Fazenda

*Valores projetados, em R$

DESPESA LíQUIDA INDICADOR
DE PESSOAL DESPESA DE

PESSOAL LRF

M,05%

43,990/o

46,45%

46,510/o

Paulo Eli
Secretário de Estado da Fazenda

Cabe destacar que a diferença substancial da projeção de RCL entre o último
quadrimestre de 2021 e o primeiro quadrimestre de 2022 deve-se aos impactos da adoção do
Decreto n. 1.528, de 2211012Q21, que oportuniza uma maior arrecadação nos meses de janeiro
e fevereiro de 2022 em confronto com os meses de novembro e dezembro de 2021. Este mesmo
impacto é sentido na mensuração da RCL para o último quadrimestre de 2022, quando as
receitas de novembro e dezembro de 2021, impactadas pelo referido Decreto, deixam de ser
consideradas para fins de limite de despesa de pessoal daquele quadrimestre, haja vista que tal
limite abrange os últimos 12 (doze) meses de receitas e despesas a que se referem,

Sendo estas as considerações, entende-se que os anteprojetos de Lei
mencionados no Processo SEA 0001448812021, no que se refere aos impactos financeiros e de
despesa de pessoal, tomando-se por base as informações de estimativas requeridas por esta
SEF e encaminhadas pela SEA, que anexamos a este parecer, podem ter continuidade.
Considerando-se, no entanto, os alertas aquitratados no que se refere a novas decisões sobre
contratação de servidores e empregados públicos no Poder Executivo Estadual, uma vez que,
para as projeções que compõem o presente parecer, considerou-se o atualquadro de servidores
ativos e inativos vinculados ao Poder Executivo, bem como a necessidade de ações de
compensação caso ocorram ações e decisões diversas que impactem no comportamento da
receita estadual.

Sendo que tínhamos a informar, segue para deliberação do Grupo Gestor de
Governo e encaminhamento final pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Estado.

Gentro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rodovia SC 401 - KM 05, no 4.600 - Bairro Saco Grande ll - CEp: 88.03205 -

Florianópolis/SC Fone (48) 3665-2536
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ESÏADO DE SANTA CATARINA
SECREÏARIA DE ESÏADO DA ADMINISTRAçÃO

PROJEçÃO DA FOLHA E TMPACTO FTNANCETRO 2022

1 - TOTAIS DA FOLHA DE 2021 - COM ENCAR(

2 - PREVISÃO PARA FOLHA DE2022- COM ENCARGOS ADMrNrsrMÇÃo prnrrR, AUTAReUTAs r ruruoRÇões
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VALOR

1.033.530.717,78
1.043.006.133,10

.6t7t.047
]-06t.7L9.8s0.74
t.070.669.232,64
1.076.334
1.080.159.264.25
t.t44.0 1

1.219.143.880.05
96

131

14.543.U9.662.47

TOTAL
SERVID.

143.3s6
152.433
143.559
t49.228
152.096
L52.758
153.297
t56.492
156.515
156.62s
156-736
156.846
156.845

VALOR

258.486,38
253.839,09
230.042,54
t77.470.0I
r37.040,90
139.612.03
r45.376,O2
t46.943.07
t4t.764,45
L47.764.45
t4t.7M.4l
t41.764,45
L32.248,76

2.188.116.60

CLTS
SERVID

46
45
46
46
44
45
45
45
46
46
46
46
45

VALOR

98.777.79t,60
106.334.639,t7
103.s66.052.7s
122.845.665.50
t3r.244.783,8t
t32.495.106.64
138.009.811,37
L82.654.023.74
225.0s2.730,97
225.052.730.97
225.052.730.97
272.809.931.80
164.388.620.83

2.L28.284.6t9.52

ACTS
SERVID.

29.058
37.379
27.880
33.738
36.684
37.433
38.002
4t.166
41.166
41.166
41.166
41.166
41.166

449.032.042.ss

VALOR

433.062.052.66
432.834.899.61
434.742.904,85
434.657.946,t4
43s.582.ss9.04
437.329.277,60
439.4s4.937,67
440.946.909.I5
444.698.578,75
446.860.057.66

449.582.590,94
404.624.331.8s

5.683.409.088.47

INATIVOS
SERVID.

58.713
58.728
58.987
s8.989
s9.055
59.197
59.307
59.27s
s9.354
59-46./,

59.575
s9.685
59.68s468.242.008.07

VALOR

50r.432.387,r4
503.s82.7s5,23
508.596.616,94
504.038.769,09
503.704.848.89
506.370.184,91
502.549.139.19
520.268.897,85
549.250

549.250,80!
563.429.812.93

6.729.967.837 ,87

ATIVOS
SERVID.

55.539
56.281
56.646
56.4s5
56.313
s6.083
55.943
56.006
55.949
55.949
55-g4g
55.949
55.94

MES

JANEIRO

FEVEREIRO

MARCO

ABRIL
MAIO
JUNHO
JULHO

AGOSÏO
SEÏEMBRO
OUTUBRO

NOVEMBRO

DEZEMBRO

13O SAL.

TOTAL

coM DE VEGETATIVO

VALOR

1.006.780.868,80
1.153.183.178.3s
t.I53.47t.474.t4
1.153.7s9.842,01
I.t54.048.28r.97
t.154.336.794,04
L.t54.625.378,24
1.154.914.034,59
1.155.202.763.09
1.155.491.563.78
1.155.
1.289.386.205.53
1.040 1

t4.88L.284.549.43
2.32lÍÍ

TOTAL
SERVID.

156.845
156.845
156.845
156.845
156.845
156.845
156.845
156.845
156.845
156.84s
156.845
156.845
156.845

VALOR

146.979,8r
747.076.5s
147.053.30
t47.090,07
t47.t26.84
r47.163,62
t47.200,47
147.237,21
t47.274.O2
t47.3t0,u
t47.347
t47.384,57
132.513,49

1.898.698.3s

CLÏS
SERVID

45
45
45
45
45
45
45
45
45
45
45
45
45

CRESCIMENTO VEGETATIVO

VALOR

36.539.937,33
182.699.686.6s
t82.745.36t.57
182.79t.047,9r
182.836.74s.67
182.882.454.86
182.928.175,47
t82.973.907.sr
183.019.650.99
183.065.405,90
t83.7tLI72,25
273.372.858,7t
164.800.055,03

2.303.706.459.8s

ACTS
SERVID.

4L.t66
4t.166
41.166
41.166
41.166
4r.t66
4t.166
4L.t66
47.766
4r.166
4r.166
4t.166
4]-t66

VALOR

449.694.986,59
449.807.4L0,34
449.9t9.862,19
450.032.342,ts
450.L44.850.24
450.257.386,45
4s0.369.9s0,80
450.482.543.29
450.595.163.92
450.707.8t2,71
450.820.489,67
450.933.794,79
405.839.875,31

5.809.605.868.4s

INAÏVOS
SERVID.

59.685
59.685
59.68s
59.685
59.685
59.68s
59.685
59.68s
59.685
59.685
s9.68s
59.68s
59.685

VALOR

520.398.96s.07
520.529.064,82
520.659.197,08
520.789.361,88
520.9I9.559.22
52t.O49.789,It
521.180.051,56
52I.310.346,57
52L440.674,16
521.57t.034,33
521.701.427.09
564.992.767,52
469.531.284,38

6.766.073.522.79

ATIVOS
SERVID.

55.949
55.949
55.949
5s.949
55.949
s5.949
55.949
55.949
55.949
55.949
55.949
s5.949
55.949

MES

]ANEIRO
FEVEREIRO

MARÇO

ABRIL
MAIO
JUNHO
JULHO

AGOSTO

SETEMBRO

OUTUBRO

NOVEMBRO

DEZEMBRO

13O SAL.
TOTAL

o

È

\
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ESÏADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESIADO DA ADMINISTMçÃO

PROJEçÃO DA FOLHA E IMPACTO FINANCETRO 2022

3. ESTIMATIVA DE IMPACTO FINANCEIRO DECORRENTE DE

VALORES DE JANEIRO A DEZEMBRO COM ENCARGOS PATRONAIS,

ALTE

DE

DE GRA

E DE 13O

TOTAL

VALOR

t37
t37.462.077.37
737.462.077,37
t37
t37.462.077.37
137.462.077.37
220.172.475.t9
220.t72.415,t9
220.t72.4Is.79
220.172.475,r9
220.L72.4t5.I9
220.t72.4t5,t9

0.00
2.145.806.955,41

14,42o/o

SERVID.

0

0
0
0

0

0
0

0

0
0

0

0

CLTS
VALOR

0,00

SERVID.

ACTS

VALOR

5.183.844.32
5.183.844,32
5.183.844.32
5.183.U4,32
5.183.844,32
5.183.844,32
8.342.s70.90
8.342.s70.90
8.342.s70,90
8.342.570.90
8.342.570.90
8.342.570.90

81.158.491.27

SERVID.

INAÏVOS
VALOR

65.244.27I.16
65.244.27t.t6
65.244.27I,L6
65.244.27t,16
65.244.27t.t6
65.244.27t.16
96.462.736,37
96.462.736,37
96.462.736.37
96.462.736,37
96.462.736.37
96.462.736,37

970.242.M5,19

SERVID.

AÏVOS
VALOR

67.033.961,89
67.033.961,89
67.033.961.89
67.033.961.89
67.033.961,89
67.033.961,89

t15.367.107,93
7t5.367.t07.93
115.367.107,93
115.367.107.93
115.367.107_93
115.367.107.93

1.094.406.418,96

SERVID.

MES

JANEIRO

FEVEREIRO

MARÇO

ABRIL
MAIO
JUNHO
JULHO

AGOSTO

SETEMBRO
OUTUBRO

NOVEMBRO
DEZEMBRO

13O SAL.
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4. PROJ DA FOLHA DE 2022 COM A ESTIMATIVA DE IMPACTO FINANCEIRO 2+3

VALOR

1.144.242.946.t7
1.

1.290.933.551.52
r.29L.22t.919,39
1.291.510.359.3s
L.29t.798.87I,42
t.374.797.793,44
L.37s.086.449.78
7.375.375.r78,29
1.375.663.978.98

1

1.040.303
t7.027.0915úÉ3

{Ë
2.483.24r.842,fll

17)b)Vr

SERVID.

156.84s
156.845
156.
156.845
156.84s
156.845
156.845
156.845
156.845
156.845
156.84s
156.8215

156.845

VALOR

t46.979,8t
L47.0r6.ss
147.053.30
t47.090.07
t47.126,84
747.t63.62
L47.200,41
t47.237,2t
t47.274,02

147.347
147

t47.3U,st
132.513.49

1.898.698.3s

CLTS
SERVID.

45
45
45
45
45
45
45
45
45
45
45
45
45

VALOR

41.723.781.6s
187.883.530.96
787.929.20s.8e
187.974.892,22
188.020.589,99
188.066.299.17
191.270.746,37
191.316.478,47
19L.362.22t.89
79t.407
191.453
281.655.429.61
164.800.055.03

2.384.864.95t,L2

ACTS
SERVID

41.166
4t.t66
41.766
41.166
4t.t66
4]-766
41.166
4t.L66
4].t66
41.766
4L.166
4L.L66
41.166

VALOR

574.939.257.7s
515.051.681,50
515.164.133.3s
5t5.276.673,32
515.389.121.40
515.501.657,62
546.832.687,t7
546.945.279.6s
547.057.900,29
547.170.549,08

547.395.931.16
40s.839.875,31

6.779 .847 .9t3 ,63

BRUTA COM

ESTIMATIVA DE NA FOLHA DE2022
VEGEÏATIVO E NOVAS

o/o DE ACRESCIMO

INATIVOS
SERVID.

59.68s
59.685
59.685
59.685
59.68s
s9.68s
59.685
59.68s
59.685
s9.68s
59
59.68s
59.685

VALOR

587.432.926,97
587.563.026.7t
s87.693.1s8,98
587.823.323.78
587.953.521.t2
s88.083.7s1,01
636.547.759.49
636.677.454,50
636.807.782.0e
636.938.1
637
680.359.875,45
469.531.284.38

7.860.479.94t.74

ANVOS
SERVID.

55.949
55.949
5s.949
55.949
5s.949
5s.949
55.949
55.949
55.949
55.949
55.
55.949
55.949

MES

JANEIRO

FEVEREIRO

MARCO

ABRIL
MAIO
]UNHO
JULHO

AGOSTO

SETEMBRO

OUTUBRO

NOVEMBRO

DEZEMBRO

13O SAL.

TOTAL

N

Nô

c
2

91



sgpe Assinaturas do document

Código para verificação: A7|3G46O

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

,ê LUIZ ANTONIO DACOL (CPF: 534.XXX.809-XX) em 2911112021 às 11:17:24
Emitido por: "SGP-e", emitido em 30103/2018 - 12i48i04 e válido até 30i03/2118 - 12:48:04.
(Assinatura do sistema)

Para veriÍicar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sqpe.sea.sc.qov brlportal-externo/conÍe rencia-
documento/U0VBXzcwMDBf M DAwMTQOODhf MTQ2 MThf MjAyMV9BNOkzRzQ2T w== ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.brlportal-externo e informe o processo SEA 0001448812021 e o código A7lgG46O
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conÍerência.

92



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESÏADO DA ADMINISTRAçAO

PRoJEçÃo DA FOLHA E rMPAcro FTNANcETRo 2oz2 -.csM, rpREv E IATR9NAL rpREv

1. TOTAIS DA FOLHA DE 2021 - COM ENCARGOS E

z - pnrvrsÃo pARA FoLHA DE2022 CSM IPREV E PATRONAL IPREV

74.428-227.42

.317

PATRONAL-IPREV

70.870.430,42
70.932.860.38
7t.500.827
71.058.s45,26
70.809.478,28
70.566.560.98
70.664.137,62
74.428.227.42
8L.3t7.t78,26

I

74.428.227,42

963.639.057,54

TOTAL
IPREV - CSM

56.622.595.77
56.269.805.97
56.350.913,75
56.162.83s.17
5s.942.434,03
55.767.4s6.s4
s5.562.455.69
56.371.866,05
56.241.516.31
56.241.s16.3Í

90.092.661.0s
90.092.661.0s

820.434.764,00

PATRONAL.IPREV

0,00
0.00
0.00
0,00
0.00
0,00
0.00
0,00
0.00
0.00
0.00
0.00
0.00
0.00

36.242.16r.t3

INATIVOS
IPREV - CSM

13.912.849,51
13.788.284,93
13.784.080.40
13.681.039,49
13.711.520.0s
t3.752.004,66
13.736.646.1s
L3.7t3.678,45
13.761.631,13
13.761,631.13

47.434.473.4s
47.434.473.4s

268.714.473.93

PATRONAL-IPREV

70.870.430,42
70.932.860,38
7t.500.827.s6
71.058.545,26
70.809.478.28
70.566.560.98
70.664.t37,62
74.428.227.42
81.317.178,26
8t.317.178.26
8t.3t7.t78.26
74.428.227,42
74.428.227.42

963.639.0s7.s4
SOCAL DOS MILTTAREScsM

AÏVOS
IPREV - CSM

42.709.746,26
42.481.527,04
42.566.833.3s
42.48I.795,68
42.230.9t3.98
42.009.451.88
41.825.809,54
42.658.187.60
42.479.885,18
42,479.885,18
42.479.885.18

ssr.720.290,07

MES

JANEIRO
FEVEREIRO

MARÇO

ABRIL
MAIO
]UNHO
JULHO

AGOSTO

SEÏEMBRO
OUTUBRO

NOVEMBRO

DEZEMBRO

13O SAL.

TOTAL

VALORESI09/08/202DEB2ECCONFORME1/202111/1DEPARNRAnvosINAPARAIPREVDEDESCONTO
TPREV
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ALoBs
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TOTAL
PATRONAL-IPREV

74.446.834.48
74.465.446.19
74.484.062,55
74.502.683.s6
74.52t.309,23
74.539.939,s6
74.558.574,55
74.577.2t4.r9
74.595.858,49
74.614.507,46
74.633.161.08
74.65r.8t9,37
74.65t.8t9,37

969.243.230.09

IPREV - CSM

90.t06.754,02
90.729.280,71
90.151.813.03
90.174.350,98
90.t96.894.s7
90.279.443.79
90.241.998,65
90.264.559,15
90.287.725,29
90.309.697,07
90.332.274.s0
90.3s4.857.s6
90.354.8s7.56

r.t73.r23.906,87

INATIVOS
PATRONAL-IPREV

0.00
0,00
0.00
0.00
0,00
0.00
0.00
0,00
0.00
0.00
0,00
0,00
0.00
0,00

IPREV - CSM

47.437.901.87
47.449.76r.35
47.461.623.7
47.473.489.\t
47.485.357.56
47.497.228,90
47.509.103.21
47.520.980.49
47.532.860,73
47.544.743.95
47.556.630.1:
47.568.519.29
47.568.st9,29

6t7.606.719.74

ATIVOS
PATRONAL-IPREV

74.446.834.48
74.465.446.19
74.484.062,55
74.502.683.s6
74.52t.309,23
74.539.939.56
74.558.574,55
74.577.214.r9
74.595.858.49
74.6t4.507,46
74.633.16t.08
74.65t.819.37
74.65r.8t9,37

969.243.230.09

IPREV - CSM

42.668.852,1s
42.679.519.36
42.690.t89,24
42.700.86t,79
42.77r.537.00
42.722.214,89
42.732.895,44
42.743.578,66
42.754.264,56
42.764.953,73
42.775.644,36
42.786.338.27
42.786.338.27

555.5L7.787,12

MES

]ANEIRO
FEVEREIRO

MARCO

ABRIL
MAIO
JUNHO
JULHO

AGOSTO

SETEMBRO

OUTUBRO

NOVEMBRO

DEZEMBRO

13O SAL.
ÏOTAL

eno:rçÃo FoLHA-2021_2022 coM csM-IpREV-pAï_IpREV_vz91l.xtsx
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ESIADO DE SANTA CATARINA
SECREÏARIA DE ESTADO DA ADMINISTMçAO

PRorEçÃo DA FOLHA E rMPAcro FTNANcETRo 2022 - *csM, 
rpREv E pATRoNAL rpREv

3. ESTIMATIVA DE IMPACTO FINANCEIRO DEcoRRENTT oe coucessÃo DE

4- DA FOLHA DEzOzzCOM A ESTIMATIVA DE FINANCEIRO 2
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PATRONAL-iPREV

9.902.8s4.s9
9.902.854.s9
9.902.854,59
9.902.8s4.s9
9.902.854.59
9.902.854.s9

16.337.926,3t
16.337.926.31
16.337.926,3t
t6.337.926,3r

116.337
16.337.926,31

t57.444.685.38

TOTAL
IPREV - CSM

11.405.361,37
11.40s.361.37
11 .36
11.405.361,37
tl.405.36t.37
11.40s.361.37
27.739.058,85
27.739.O58.8s
27.739.058.85
27.739.058.8s
27.739.058,85
27.739,Os8.8s

234.866.52L,32

PATRONAL-IPREV

0,00
0.00
0.00
0.00
0,00
0.00
0.00
0,00
0.00
0,00
0.00
0,00

0.00
DE 13O

INAÏVOS
IPREV - CSM

5.117.475,50
5.1t7.475,50
5.tI7.475.50
5.t77.475.50
5.177.475,50
5.tt7.475,50

L6.U4.974,88
t6.844.974.88
16.844.974,88
16.844.974.88
t6.844,974.88
L6.844.974.88

L31.774.702.28

PATRONAL-IPREV

9.902.854.s9
9.902.854,59
9.902.8s4.s9
9.902.854.s9
9.902.8s4.59
9.902.854.s9

L6.337.926,31
t6.337.926.31
t6.337.926,31
16.337.926.3r
16.337.926,3t
t6.337.926.3t

r57.444.685,38

ATIVOS
IPREV - CSM

6.287.88s.87
6.287.88s.87
6.287.88s.87
6.287.88s.87
6.287.885.87
6.287.885.87

10.894.083,97
10.894.083,97
10.894.083.97
10.894.083,97
10.894.083.97
10.894.083,97

103.091.819,04

MES

]ANEIRO
FEVEREIRO

MARCO

ABRIL
MAIO
JUNHO

JULHO

AGOSTO

SETEMBRO

OUTUBRO
NOVEMBRO

DEZEMBRO

13O SAL.
ÏOTAL

DA GRAcoMOBS : VALORES DE IANEIRO A DEZEMBRO

PATRONAL-IPREV

u.349.689,07
u.368.300,77
84.386.9t7.t4
84.40s.538.15
84.424.163,82
u.442.794.I5
90.896.s00,8s
90.915.140,s0
90.933.784.80
90.9s2.433.76
90.971.087,39
90.989.745,68
74.657.819.37

1.126.687.9t5,46

TOTAL
IPREV - CSM

101.512.115.39
101.534.642.08
L07.557.174,40
t07.579.7t2.3s
10r.602.255,94
101.624.805,16
117.981.057.50
118.003.618.00
118.026.184,14
718.048.75s.92
118.071.333.34
118.093.916.41
90.3s4.857,s6

1.407.990.428.t9

PATRONAL-IPREV

0.00
0,00
0.00
0,00
0.00
0,00
0.00
0.00
0.00
0,00
0,00
0.00
0.00
0,00

INATIVOS
IPREV - CSM

52.555.377.37
52.567.236.85
52.579.099.29
52.590.964,70
52.602.833.07
52.6L4.704.4r
64.354.078,09
64.365.955,36
64.377.835.67
64.389.7t8,82
64.401.605,01
64.4L3.494,t7
47.568.5t9.29

749.38t.422,02

PATRONAL-IPREV

84.349.689,07
84.368.300.77
84.386.9r7,t4
84.405.538.1s
84.424.t63,82
84.442.794.ts
90.896.s00.8s
90.915.140,50
90.933.784,80
90.952.433.76
90.97t.087.39
90.989.745,68
74.65L.8L9,37

1.L26.687.975.46

AÏVOS
IPREV - CSM

48.956.738.01
48.967.405,23
48.978.075.11
48.988.747.6s
48.999.422.87
49.010.100,7s
53.626.979.47
53.637.662.64
53.648.348,53
53.659.037,10
53.669.728.34
s3.680.422,2s
42.786.338,27

658.609.006,16

MES

]ANEIRO
FEVEREIRO

MARCO
ABRiL
MAIO
JUNHO
JULHO

AGOSIO
SETEMBRO

OUTUBRO

NOVEMBRO

DEZEMBRO

13O SAL.
ÏOTAL

nno: eçÃo FoLHA-2021 2022 coM csM-IpREV-pAT_IpREV_v291 l.xtsx
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sgpe Assinaturas do document

Codigo pa"a verificação: 6L24Y7DU

Este documento foiassinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

# LUIZ ANTONIO DACOL (CPF: 534.XXX.809-XX) em2911112021 às 11:17:24
Emitido por: "SGP-e", emitido em 3010312018 - 12:48:04 e válido atê 3O/0312118 - 12:48:04.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sqpe.sea.sc.oov,b r/portal-exte rno/conÍe re ncia-
documento/U0VB XzcwMDBfMDAwMTQ0ODhfMTQ2MThÍMjAyMVS2TD|OWTdEVQ== ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.brlportal-externo e informe o processo SEA 0001448812021e o código 6L24y7DaJ
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
GRUPO GESTOR DE GOVERNO +>

Deliberação no 17 5212021

Exmo. Senhor
JORGE EDUARDO TASCA
Secretário de Estado da Administração
Florianópolis - SC

Florianópolis, 29 de

CLASSIFICAÇÃO: oUrRoS

PROCESSO: sEA 14488t2021

OBJETO Submete a apreciação do Grupo Gestor de Governo o impacto
financeiro global, para o exercício de 2022 e seguintes, das propostas
que visam a recomposição salarial dos servidores estaduais, inclusive
quanto à Emenda Substitutiva Global ao PL no 0395/2021, e conforme
anteprojetos de Lei descritos no OÍício SEA no 7.67012021 (fls. 2 a 4).

VALOR: R$ 1.338.228.090,43 (um bilhão, trezentos e trinta e oito milhões,
duzentos e vinte e oito mil, noventa reais, com quarenta e três
centavos), de impacto para o exercício de 2022 (í 2 meses).
R$ 1.565.297.162,36 para 2023.
R$ 1.565.297 .162,36 para 2024.

X

DELIBERACÃO.

DEFERIDO

PAULO ELI

Secretário de Estado da Fazenda

JORGE EDUARDO TASCA
Secretário de Estado da Administração

INDEFERIDO

ERON GIORDANI
Chefe da Casa Civil

ALISSON DE BOM DE SOUZA
Procurador-Geral do Estado

Rod. SC 401, Km. 05 -N" 4.ó00, Bloco 0l - CEP: 88.032-510 - Florianópolis - SC
Secretaria de Estado da Fazenda - Fone: (48) 3665-2501

de Governo analisa a despesa segundo a competindo à autoridade
ou agente solicitante o examê prévio e o cumprimento dos requisitos constitucionais e legais de validade do ato administrativo,
bem como a observância das imitaçÕes decorrentes da programação orçamentá na e Íinancet ra d ts ponibilizad em favor do

interessado no e em atendimento ao Decreto no 903 de 2 1
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sgpe Assinaturas do documen

Código para verificação: 1 1 l9WFSL

Este documento Íoi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

#' PAULO ELI (CPF: 303.XXX.199-XX) em 2911112021 às 14:49:55
Emitido por: "SGP-e", emitido em 02104/2018 - 15:01:52 e válido alé02104/2118 - 15:01 :52.

(Assinatura do sistema)

d ALISSON DE BOM DE SOUZA (CPF: 040.XXX.369-XX) em29/1112021às 15:01:24
Emitido por: "SGP-e", emitido em 30/03/2018 - 12:33:30 e válido aÌé3010312118 - 12:33:30.

(Assinatura do sistema)

,r,f JORGE EDUARDO TASCA (CPF: 912.XXX.999-XX) em 29111/2021 às 15:10:18
Emitidopor: "SGP-e", emitidoem 0'll1O/2019 - 11:38:00eválido até011'1012119- 11:38:00.

(Assinatura do sistema)

d ERON GIORDANI (CPF: 894.XXX.099-XX) em 2911112021 às 18:42:43
Emitido por: "SGP-e", emitido em 01112/2020 - 09:36:09 e válido aÌé 01/1212120 - 09:36:09.
(Assinatura do sistema)

Para veriÍicar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.brlportal-externo/conÍerencia-
documento/U0VBXzcwMDBfMDAwMTQ0ODhÍMTQ2MThÍMjAyMVSxMTESV0ZTTA== ou o site

https://portal.sgpe,sea.sc.gov.brlportal-externo e informe o processo SEA 0001448812021 e O código ll1eWFSL
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conÍerência.
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